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EDITAL 

Processo de Licitação nº. 012/2021. 

Pregão (Eletrônico) nº. 003/2021. 

 REGISTRO DE PREÇOS 

 
1. PREÂMBULO 

1.1. O Fundo Municipal de Saúde de Santa Cruz do Capibaribe - PE, com sede na Rua Elias Ferreira Do 
Nascimento, 125 - Dona Dom - Santa Cruz Do Capibaribe - PE por determinação da Ilustríssima Sra. Secretária, 
através da Pregoeira Andrezza Christinne Interaminense designada pela Portaria n° 333/2021 comunica aos 
interessados que realizará licitação na modalidade Pregão em sua forma eletrônico, do tipo Menor Preço 
Unitário, mediante SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS – SRP, tipo de disputa aberta, cuja realização dar-se-á 
por meio da utilização de recursos de tecnologia da informação (internet). 
 
1.2. A licitação será regida pela Lei Federal nº. 10.520 de 17 de julho de 2002, Lei Federal nº 10.024 de 2020 
com aplicação subsidiária da Lei 8.666/93 e respectivas alterações, pela LC nº. 123 de 14 de dezembro de 
2006, alterada pela LC 147/2014, pelo Decreto Municipal nº 017/2010; Decreto Municipal nº 008/2020 e 
pelo estabelecido neste Edital.  
 
1.3. Por força de hipótese de exceção estabelecida no artigo 49, III da LC 123/2006 e do artigo 9º, II do Decreto 

Estadual nº 45.140/2017, em face de não ser vantajoso para a Administração, justifica–se a não adoção do 

benefício a que se refere o artigo 48, III do referido diploma normativo. 

1.4. Datas e horários: 

 
1.4. Se por qualquer motivo, não houver expediente na data designada a sessão será transferida para o 

primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário e local, independente de nova comunicação. 

1.5. O Pregão Eletrônico será realizado em sessão pública, por meio dos recursos da tecnologia da informação 
- INTERNET, utilizando-se, para tanto, métodos de autenticação de acesso e recursos de criptografia, 
garantindo segurança em todas as fases do certame. 
 
1.6. Para participar da licitação se faz necessário que o licitante esteja cadastrado junto ao COMPRASNET  
 

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS ATÉ: 23/04/2021 às 8:30 

INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: 23/04/2021 às 09:00 

SISTEMA ELETRÔNICO UTILIZADO: COMPRASNET 

ENDEREÇO ELETRÔNICO:  https://www.comprasnet.gov.br/ 

UASG : 926.809 

PREGOEIRA: Andrezza Christinne 
Interaminense 

E-MAIL:  cpl.santacruzdocapibaribe@gmail.com 

ENDEREÇO: Rua Manoel Rufino de Melo nº 100 – Cetro - Santa Cruz do Capibaribe – PE. 

REFERÊNCIA DE TEMPO: Para todas as referências de tempo será obrigatoriamente o horário de 

Brasília/DF.  
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1.7. Os trabalhos serão conduzidos por funcionário do Fundo Municipal de Saúde, credenciado na função de 
Pregoeiro, mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos para a plataforma 
COMPRASNET constante na página eletrônica de endereço https://www.comprasnet.gov.br/ coordenadora 
do sistema, dito servidor foi posto à disposição do Fundo Municipal de Saúde de Santa Cruz do Capibaribe – 
PE, para realização desse Pregão, conforme Portaria 036/2021. 
 

2. OBJETO 

2.1. O objeto do presente Pregão é o registro de preços para contratação eventual para Aquisição de Gerador 

de Energia, incluindo instalação, quadros, cabeamentos e assistência técnica durante o período de garantia 

conforme especificações, quantitativos e condições estabelecidas no Termo de Referência – Anexo I deste 

Edital. 

2.2. Caso haja discordância entre o descritivo dos itens no edital e no Comprasnet, prevalecerá o descritivo 
constante no Edital. 

 

2.2. O critério de julgamento é o MENOR PREÇO POR ITEM 

2.3. Especificações e quantitativos: 

ITEM ESPECIFICAÇÕES UNIDADE QUANTIDADE  VALOR UNIT  
VALOR 
TOTAL 

1 

GRUPO GERADOR EM CONTAINER 
CARENADO SILENCIADO - 
CARACTERISTICAS MINIMAS: 
PARTIDA MANUAL OU AUTOMÁTIC 
QUE FORNEÇA POTÊNCIA entre 
80KVA até 85 KVA, TENSÃO 380/220 
VOLTS, CICLAGEM EM 60HZ, COM 
MOTOR DIESEL, TURBINADO, CABOS 
ELÉTRICOS E AC COM CHAVE DE 
LIGAÇÃO/REVERSÃO COMPATÍVEIS, 
HORÍMETRO, ATERRAMENTO DE 
ACORDO COM AS NORMAS 
TÉCNICAS, SEM REGULADOR DE 
VELOCIDADE ELETRÔNICO, COM 
CABO DE 40M NO  MÍNIMO, COM 
ÓLEO PARA FUNCIONAMENTO 

UND 1 77.500,00 77.500,00 

VALOR TOTAL R$ 77.500,00 

 
2.3. Integram este Edital, dele fazendo parte como se transcritos em seu corpo, os seguintes anexos: 
 

• Anexo I      Termo de Referência 

• Anexo II     Modelo de Proposta de Preços  

• Anexo III    Minuta de Declaração de Cumprimento das Condições de Habilitação 

• Anexo IV    Minuta de Declaração de Inexistência de Fato Impeditivo para contratação com a 
Administração Pública. 

• Anexo V    Minuta de Declaração de trabalho de menor - Lei 9.854/99 

• Anexo VI   Minuta de Declaração de Microempresa (ME) e Empresa de Pequeno Porte (EPP) 

• Anexo VII  Minuta de Declaração de atendimento dos requisitos do artigo 3º da LC 123/06 

• Anexo VIII Minuta da Ata de Registro de Preços 

about:blank
https://www.comprasnet.gov.br/


 

Rua Elias Ferreira do Nascimento, 125 - Dona Dom - Santa Cruz do Capibaribe – PE CEP 55.192-000 
cpl.santacruzdocapibaribe@gmail.com – CNPJ  11.196.515/0001-25 

• Anexo IX   Minuta de Contrato 
 

3. CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

3.1. Poderá participar desta Licitação: 
 
3.1.1.  Qualquer empresa legalmente estabelecida no país, do ramo pertinente ao objeto da licitação, que 

atenda a todas as exigências deste Edital.  

3.1.2. Não poderão se beneficiar do regime diferenciado e favorecido previsto na Lei Complementar nº 

123/2006, as pessoas jurídicas que se enquadrarem em qualquer das exclusões estabelecidas nos incisos do 

§ 4º do art. 3º da Lei Complementar nº 123/2006. 

3.1.3. A participação no Pregão (eletrônico) dar-se-á por meio da digitação da senha pessoal e intransferível 

do representante credenciado e subsequente encaminhamento da proposta de preços, acompanhada dos 

documentos de habilitação, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observados data e horário 

estabelecidos neste Edital. 

3.2. Não poderá participar desta Licitação: 

3.2.1. Empresas que não explorem ramo de atividade compatível com o objeto desta licitação. 

3.2.2. Empresa declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 

perdurarem os motivos da punição. 

3.2.3. Empresa suspensa de licitar/contratar com o Município de Santa Cruz do Capibaribe/Fundo Município 

de Santa Cruz do Capibaribe. 

3.2.4. Empresas ou pessoas impedidas de licitar ou contratar com a Administração Pública. 

3.2.5. Não poderá participar da presente licitação, pessoa jurídica cujos sócios; diretores ou responsáveis 

técnicos sejam servidores ou dirigentes do Fundo Municipal de Saúde de Santa Cruz do Capibaribe. 

3.3.6. Empresas constituídas sob a forma de consórcio.  

3.3.6.1. Justifica-se a impossibilidade de participação de consórcio na presente licitação, 

porque o objeto não envolver questões de alta complexidade ou de relevante vulto, em 

que empresas, isoladamente, não teriam condições de atender os requisitos de habilitação 

do edital, conforme entendimento do TCU, registrado no Acórdão nº 22/2003, Plenário, 

Rel. Min. Benjamim Zymler, DOU de 05.02.2003 e Súmula 280. 

3.3.7. Empresas controladoras, coligadas ou subsidiárias entre si. 
 
3.3.8. Empresas em processo de falência, recuperação judicial ou concordata, concurso de credores, 
dissolução ou liquidação. 
 
3.3.9. Sociedades integrantes de um mesmo grupo econômico; assim entendidas aquelas que tenham 
diretores, sócios ou representantes legais comuns, ou que utilizem recursos materiais, tecnológicos ou 
humanos em comum, exceto se demonstrado que não agem representando interesse econômico em 
comum. 
 
3.3.10. Pessoas físicas, as associações civis qualificadas ou não como OS (Organizações Sociais) ou OSCIP 

(Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público), conforme Acórdão do Plenário do Tribunal de Contas 
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da União nº 746/2014, e outras entidades que, em função de sua natureza jurídica, não podem executar o 

objeto da presente licitação. 

3.3.11. Pessoas contempladas no artigo 9º. Incisos I, II e III da Lei 8.666/93. 
 
3.4. Como condição para participação neste Pregão, a licitante assinalará “sim” ou “não” em campo próprio 
do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações: 
 

3.4.1. Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, 
estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido nos artigos 42 a 49 da mencionada 
LC, para as Microempresas e empresas de pequeno porte.  

 
 3.4.2. Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos; 

 
3.4.3. Que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta apresentada 
está em conformidade com as exigências editalícias;  

 
3.4.4. Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade 
de declarar ocorrências posteriores;  
 

  3.4.5. A licitante enquadrada como microempresa, empresa de pequeno porte ou 
microempreendedor individual deverá fazer a declaração, conforme o subitem anterior, mesmo que 
tenham restrição na documentação comprobatória da regularidade fiscal. 

 
3.4.6. Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos 
do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;  
 

               3.4.7. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará a licitante às 
sanções previstas em Lei e neste Edital. 

 
4. CREDENCIAMENTO NO SISTEMA DE COMPRAS ELETRÔNICAS 

 

4.1. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

 
4.1.1. As licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico utilizado, 
concomitantemente com os documentos de HABILITAÇÃO exigidos neste Edital, PROPOSTA com a descrição 
do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, 
então, encerrar-se-á automaticamente essa etapa de envio da referida documentação. 
 
4.1.2.O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá por 
meio de "senha" de acesso ao sistema eletrônico. 
 
4.1.3. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de habilitação, 
ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal, nos termos do Art. 43, § 1º, da Lei 123/06. 
 
4.1.4. Incumbirá à licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do 
Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de 
quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 
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4.1.5. Até a abertura da sessão pública, as licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos 
de habilitação anteriormente inseridos no sistema. 
 
4.1.6. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 
apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento da 
proposta. 
 
4.1.7. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação da licitante melhor classificada somente serão 
disponibilizados para avaliação do Pregoeiro e para acesso público após o encerramento do envio de lances. 
 
4.1.8. A licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema 
eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances. 
 
4.1.9. A licitante poderá substituir os documentos de habilitação, exigidos neste certame, que constem do 
Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores SICAF do Governo Federal, apresentando, 
obrigatoriamente, em substituição apenas aos documentos por ele abrangidos, a respectiva "Declaração" de 
situação do fornecedor, emitida pelo referido sistema, em plena validade, assim considerada: a data de 
vencimento do cadastro e, principalmente, a validade do documento registrado. 
  

4.2. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

 
4.2.1. A licitante deverá enviar sua PROPOSTA mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, de todos 
os campos necessários e obrigatórios para o exame de forma objetiva da sua real adequação e 
exequibilidade. 
 
4.2.2. A proposta de preços será elaborada com base nas condições definidas neste Edital, e deverá conter: 

 4.2.1. Descrição do objeto da licitação, já contemplado no sistema. 

 4.2.2. O valor unitário e global do ITEM para o qual deseje concorrer, que deverá ser expresso em 

moeda corrente nacional com até 02 (duas) casas decimais após a vírgula, não superior ao valor 

máximo de proposta estabelecido para o item. 

4.2.3. Quantidade conforme fixada no subitem 2.3, e no Termo de Referência - Anexo I. 
 

 4.2.4. Indicação da marca/fabricante dos produtos ofertados, à qual ficará vinculada. 

4.2.5. O envio eletrônico da proposta corresponde à declaração, por parte da licitante, que cumpre 
plenamente os requisitos definidos para habilitação, bem como de que está ciente e concorda com todas as 
condições estabelecidas neste Edital e seus anexos. 
 
4.2.6. No valor proposto deverão estar inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente sobre o 
fornecimento. 
 
4.2.7.O preço ofertado, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, será de exclusiva 
responsabilidade da licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de 
erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 
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4.2.8. As propostas ficarão disponíveis no sistema eletrônico e qualquer elemento que possa identificar a 
licitante importa na desclassificação da proposta correspondente, sem prejuízo das sanções previstas nesse 
Edital. 
 
4.2.9. A licitante enquadrada como microempresa ou empresa de pequeno porte deverá declarar, em campo 

próprio do Sistema, que atende aos requisitos do art. 3º da LC nº 123/2006, para fazer jus aos benefícios 

previstos nessa lei. 

4.2.9.1. A declaração falsa relativa ao enquadramento como microempresa ou empresa de pequeno 

porte sujeitará a licitante às sanções previstas neste Edital. 

5. PROCEDIMENTO DA LICITAÇÃO 

5.1. Abertura da sessão: 
 
5.1.1. No dia, hora e local indicados no Preâmbulo deste Edital, será aberta a sessão de processamento do 
Pregão, por meio do sistema eletrônico. 
 
5.2. Classificação das propostas: 
  
5.2.1. O Pregoeiro verificará a conformidade das propostas apresentadas com os requisitos estabelecidos 
neste Edital, devendo ser classificada para a etapa competitiva, ou seja, fase de lances verbais, somente 
aquelas propostas que atenderem plenamente a esses requisitos. 
 
5.2.2. Serão desclassificadas motivadamente as propostas que não estejam de conformidade com os 

requisitos estabelecidos neste edital, que contenham vícios insanáveis ou que não apresentem as 

especificações técnicas exigidas no Termo de Referência (Anexo I deste Edital). 

5.2.3. Também será desclassificada a proposta de preços que identifique a licitante. 

5.2.3. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em 
tempo real por todos os participantes; 
 
5.2.4. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, 
levado a efeito na fase de aceitação. 
 
5.2.5. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 
participarão da fase de lances. 
 
5.2.6. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e as licitantes. 
 
5.3. Formulação dos lances: 
 
5.3.1. Iniciada a fase competitiva, as licitantes poderão encaminhar lances exclusivamente por meio do 
sistema eletrônico, sendo imediatamente informadas do seu recebimento e do valor consignado no registro 
 
5.3.2.O lance deverá ser ofertado pelo menor preço sobre o valor do item. 
 
5.3.3. As licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observados o horário fixado para abertura da sessão 
e as regras estabelecidas neste Edital. 
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5.3.4. A licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ela ofertado e registrado pelo 
sistema. 
 
5.3.5. Será adotado para o envio de lances neste pregão eletrônico o modo de disputa "aberto", em que os 
licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 
 
5.3.6. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 
registrado em primeiro lugar. 
 
5.3.7. Durante o transcurso da sessão pública, as licitantes serão informadas, em tempo real, do valor do 
menor lance registrado, vedada a identificação da licitante. 
 
5.3.8. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema 
eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances 
 
5.3.9 Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Pregoeiro persistir por tempo superior a dez 
minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da 
comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação 
 
5.3.10. O critério de julgamento adotado será o de menor preço por item, conforme definido neste edital e 
seus anexos. 
 
5.3.11. Caso a licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta de preços. 
 
5.4. Benefício à Microempresas e Empresas de Pequeno Porte: 
 
5.4.1. As propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem na faixa de até 5% 
(cinco por cento) acima da melhor proposta ou do melhor lance, serão consideradas empatadas com a 
primeira colocada. 
 
5.4.2. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para 
desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 05 (cinco) minutos 
controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 
 
5.4.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste 
no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte 
que se encontrem naquele intervalo de cinco por cento, na ordem de classificação, para o exercício do 
mesmo direito, no prazo estabelecido no item anterior. 
 
5.4.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte 
que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos itens anteriores, será realizado sorteio entre elas para 
que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 
 
5.4.5. Só poderá haver empate entre propostas iguais, não seguidas de lances, ou entre lances finais da fase 
fechada do modo de disputa aberto e fechado. 
 
5.4.6. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no 
Art. 3º, § 2º, da Lei 8.666/93, assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos bens produzidos: 
 

a) Produzidos no País; 
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b) Por empresas brasileiras; 
c) Por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

Por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para pessoa com 
deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade 
previstas na legislação. 

 
5.4.7. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as propostas 
ou os lances empatados. 
 
5.5. Negociação: 
 
5.5.1. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o Pregoeiro deverá encaminhar, pelo sistema 
eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor 
proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital: 
 
5.5.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelas demais licitantes; 
 
5.5.3. O Pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, envie 
a sua proposta atualizada, adequada ao último lance ofertado e após a negociação realizada, acompanhada, 
se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste 
Edital e já apresentados. 
 
5.5.4. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no sistema a nova data e horário 
para a sua continuidade. 
 
5.5.5. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 
 
5.6. Aceitabilidade da Proposta: 
 
5.6.1. Encerrada a etapa de negociação, o Pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar 
quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para 
contratação neste edital e seus anexos. 
 
5.6.2. Será desclassificada a proposta de preços ou o lance vencedor, que apresentar preço final superior ao 

preço máximo fixado (Acórdão nº 1455/2018 -TCU - Plenário), ou que apresentar preço manifestamente 

inexequível.  

8.6.2.1. Considera-se inexequível a proposta de preços que apresente preços global ou 

unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos 

e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório 

da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a 

materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a 

parcela ou à totalidade da remuneração.  

5.6.3. Será rejeitada a proposta para o item com preço classificado como manifestamente inexequível, à teor 
do disposto no artigo 48 II da Lei 8.666/93, podendo a Administração,  
 

a) Conceder à licitante a oportunidade de demonstrar a exequibilidade do preço, sendo-lhe facultado 
o prazo de 24 (vinte e quatro) horas para comprovar a viabilidade dos preços, conforme parâmetros 
do mesmo Art. 48, II, sob pena de desconsideração do item. 
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b) Salienta-se que tais ocorrências, apenas o item correspondente será desclassificado. 

 
5.6.4. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a 
legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita.  
 
5.6.5. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com vistas 
ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no 
sistema com, no mínimo, 24 (vinte e quatro) horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata.  
 
5.6.6. O Pregoeiro poderá convocar a licitante para enviar documento digital complementar, por meio do 
sistema, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, sob pena de não aceitação da proposta: 
 
5.6.7. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita e justificada da 

licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo Pregoeiro.  

                      5.6.7.1. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam os que 
contenham as características do produto ofertado, tais como marca, modelo, fabricante e 
procedência, encaminhados por meio do sistema eletrônico, ou, quando indicado pelo Pregoeiro, 
por outro meio eletrônico, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena 
de não aceitação da proposta. 

 
5.6.8. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance 
subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 
 
5.6.9. O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que 
apresentou o lance mais vantajoso, para que seja obtido melhor preço, vedada a negociação em condições 
diversas das previstas neste Edital: 
 
5.6.10. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente, poderá 
negociar com o respectivo licitante para que seja obtido preço melhor; 
 
5.6.11. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelas demais licitantes. 
 
5.6.12. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no sistema a nova data e horário 
para a sua continuidade. 
 
5.6.13. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o Pregoeiro verificará a habilitação da licitante, 
observado o disposto neste Edital. 
 
5.7. Julgamento das Propostas: 
 
5.7.1. As propostas de preços serão julgadas obedecendo ao critério de “Menor Preço unitário” ofertado. 
 
5.7.2. Constatado o atendimento às exigências fixadas neste Edital, a licitante será declarada vencedora. 

6. MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

6.1. Para as Microempresa e Empresa de Pequeno Porte, apenas para efeito de comprovação do seu porte, 

deverá ser comprovada através da apresentação dos seguintes documentos: 
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I – Empresas optantes pelo Simples de Tributação: 

  a) Comprovação de opção pelo simples obtido através do site da Secretaria da Receita Federal, 

http://www.receita.fazenda.gov.br\pessoajuridica\simples\simples.htm; 

 b) Declaração firmada pelo representante legal da empresa, de não haver nenhum dos impedimentos 

previstos no parágrafo 4º do artigo 3º da LC nº. 123/06. 

II – Empresas não optantes pelo Simples de Tributação: 

a) Balanço patrimonial e demonstração do resultado do exercício comprovando ter receita bruta 
dentro dos limites estabelecidos nos incisos I e II do artigo 3º. da LC 123/06. 

b) Cópia da Declaração de Informação Econômico-Fiscais da Pessoa Jurídica – DIPJ e respectivo 
recibo de entrega, em conformidade com o balanço e a DRE. 

c) Comprovante de inscrição e situação cadastral no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ. 
d) Cópia do Contrato Social e suas alterações; 
e) Declaração firmada pelo representante legal da empresa, de não haver nenhum dos 

impedimentos previstos nos incisos do parágrafo 4º. do artigo 3º. da LC 123/06. 
 

6.2. Os documentos relacionados nos subitens 5.1 acima, para efeito de comprovação da condição de 

Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, poderão ser substituídos pela Certidão expedida pela Junta 

Comercial, nos termos da instrução Normativa do DNRC (Departamento Nacional de Registro do Comércio) 

nº. 103, publicada no D.O (Diário Oficial) no dia 22 de maio de 2007.  

6.3. As Microempresas e as Empresas de Pequeno Porte deverão apresentar toda a documentação exigida 

para efeito de comprovação de Regularidade Fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição. 

6.4. Havendo alguma restrição na comprovação da Regularidade Fiscal, será assegurado às Microempresas 

ou Empresas de Pequeno Porte, o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao 

momento em que a proponente for declarada vencedora, prorrogáveis por igual período, a critério do 

Legislativo Municipal, para regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e 

emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. 

6.5. A não regularização da documentação, no prazo previsto no subitem 6.4 implicará decadência do 

direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas em lei; sendo facultada à Administração a 

convocação das licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para assinatura do Contrato, ou 

revogar a licitação. 

7. DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

7.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação da licitante detentor da proposta de 
preços classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das condições de 
participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura 
contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

 
7.1.1. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, 
mantido pelo Conselho Nacional de Justiça – CNJ, no endereço eletrônico 
www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar requerido.php; 
 
7.1.2. Cadastro Nacional das Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, no endereço eletrônico 
www.portaldatransparencia.gov.br/ceis; 
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7.1.3. Cadastro de inidôneos do Tribunal de Contas do Estado de Pernambuco no endereço 
eletrônico https://www.tce.pe.gov.br/internet/index.php/declaracao-de-inidoneidade; 
 

7.2. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará a licitante inabilitada, por falta de condição de 
participação. 
 
7.3. Para fins de habilitação a este Pregão, deverão as licitantes interessadas apresentar os documentos 
abaixo relacionados, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, até a data e horário marcados para a 
abertura da sessão pública. 
 
7.1.1 HABILITAÇÃO JURÍDICA  
 
7.1.1.1. Empresa Individual:  
 

• Registro Comercial. 
 

7.1.1.2. Sociedades Empresárias em geral:  
 

• Ato constitutivo estatuto ou contrato social em vigor, juntamente com todas as eventuais alterações, 
ou se for o caso, a alteração social consolidada; devidamente registrados na Junta Comercial. 

 
7.1.1.3. Sociedades Empresárias do tipo S/A:  

 

• Ato Constitutivo e alterações subsequentes, acompanhado do documento de eleição de seus 
administradores em exercício; 

 
7.1.1.4. Empresa ou sociedade estrangeira: 
 

• Decreto de autorização, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão 
competente, quando a atividade assim o exigir. 

 
7.1.1.5. As últimas alterações contratuais, devidamente registradas. 

 
7.1.1.6. Se a licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial; 

 

7.1.1.7.  Se a licitante for a matriz e a executora do contrato, for a filial, os documentos deverão ser 
apresentados em nome da matriz e da filial, simultaneamente; 
 

7.1.1.8.  Serão dispensados da filial aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente 
forem emitidos somente em nome da matriz. 

 
7.2. REGULARIDADE FISCAL   
 
7.2.1. Comprovante de inscrição do CNPJ/MF (Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica); 
 
7.2.2. Prova de Regularidade para com: 
 

a. O FGTS comprovada através da certidão fornecida pela Caixa Econômica Federal; 
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b. Prova de regularidade para com a Fazenda Nacional, mediante a apresentação da Certidão 
Conjunta de Tributos Federais e Dívida Ativa da União, a qual engloba também os Tributos 
relativos ao Instituto Nacional de Seguridade Social, sendo que essa pode ser retirada através do 
site: www.receita.fazenda.gov.br;  
 

c. A Fazenda Estadual (da sede da licitante) comprovada através da certidão de regularidade fiscal; 
 

d. A Fazenda Municipal (da sede da licitante) comprovada através da certidão de regularidade fiscal; 
 

7.2.3. REGULARIDADE TRABALHISTA: 
 

a. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) (de acordo com Lei 12.440/2011), que 
poderá ser obtida através do endereço: http://www.tst.gov.br/certidao. 

 
7.2.4. Prova de Inscrição no Cadastro de Contribuintes da Fazenda Estadual, relativo ao domicílio da licitante, 
pertinente ao seu ramo de atividade, se houver. 
 
7.3. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA – Artigo 30 da Lei nº. 8.666/93. 
 
7.3.1. Atestado (s) fornecido (s) por pessoa jurídica de direito público ou de direito privado, comprovando 

que a licitante executou ou executa satisfatoriamente, o fornecimento compatível com objeto desta licitação 

correspondente a 30% (trinta por cento) no mínimo do quantitativo previsto nesta licitação. 

7.3.2. Forma de apresentação do (s) atestado (s): 

                                        Os atestados de capacidade técnica devem ser fornecidos por pessoa jurídica 

de direito público ou privado, com a identificação da empresa ou do órgão 

fornecedor, emitidos sem rasuras, acréscimos ou entrelinhas e assinados por 

quem tenha competência para expedi-los. 

7.3.3.  Comprovação de aptidão para comprovação, apresentando um ou mais atestados ou declarações 

de capacidade técnica, em seu nome emitido por pessoa jurídica de direito público ou privado, lavrado(s) 

e assinado(s) por servidor/funcionário competente do respectivo órgão ou entidade da Administração 

Pública Federal, Estadual ou Municipal ou do Distrito Federal ou empresa privada, devidamente 

registrado(s) no CREA da região onde os serviços foram executados que comprovem ter a Licitante 

prestado serviços compatíveis em características, quantidades e prazos com o objeto do presente 

certame;  

7.3.4 - Cópia do documento que comprove o vínculo com a licitante do engenheiro que será responsável pelo 

serviço, com a devida habilitação para tal junto ao CREA; 

 

7.3.5 - Certidão de Registro no CREA de pessoa jurídica em plena validade;  

 
 
7.4. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 
 
7.4.1. Certidão Negativa de Falência, Recuperação Judicial ou Recuperação Extrajudicial expedida pelo 
Distribuidor da sede da pessoa jurídica emitida há menos de 90 (noventa) dias da data designada no item 
1.3. 
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7.4.1.1. Certidão Negativa de Falência referente aos processos distribuídos pelo PJe (Processos 

Judiciais eletrônicos), quando explicitamente excluídos na Certidão de Falência exigida no subitem 

7.4.1. 

 

7.4.2. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social ou SPED (2019), já 
exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, 
vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por 
índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta; 

 

7.4.2.a. No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de balanço 

patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de existência da sociedade; 

7.4.2.b Comprovação da situação financeira da empresa será constatada mediante obtenção de índices de 

Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 (um), resultantes da 

aplicação das fórmulas: 

 

 

 

 

 

7.4.2.c A empresa que apresentar resultado menor que 1,0 em qualquer dos índices referidos deverá 

comprovar patrimônio líquido de 10% (dez por cento) do valor da contratação; 

7.5. DOCUMENTAÇÃO COMPLEMENTAR: 

7.5.1. Declaração de Inexistência, de Fato Impeditivo para Contratação com a Administração Pública - Anexo 
V  
 
7.5.2. Declaração de inexistência de menor de 18 anos de idade trabalhando sob a direção da licitante nas 
condições previstas na Lei nº. 9.854/99 bem como a inexistência de trabalho de menor de 16 anos de idade, 
salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 anos de idade - Anexo VI. 
 
7.5.3. Declaração de Microempresa e/ou Empresa de Pequeno Porte - Anexo VII  
 
7.5.4. Declaração de atendimento dos requisitos do artigo 3º da LC 123/2006, para as microempresas e 
empresas de pequeno porte - Anexo VIII 
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7.5.5. Declaração de formalização de proposta independente – Anexo IX 
 
Nota:  

➢ As declarações exigidas nos subitens 7.5.1 a 7.5.5 deverão estar assinadas pelo 
representante legal da licitante, que tenha poderes para fazê-lo, ou através de procurador 
devidamente habilitado, cujo mandato seja outorgado por quem tenha competência de 
outorgar poderes. 
 

➢ As declarações exigidas nos subitens 8.5.3 e 8.5.4 deverão ser apresentadas apenas por 
Microempresas, Empresas de Pequeno Porte ou microempreendedor individual. 

 
7.6. INFORMAÇÕES GERAIS SOBRE OS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO: 

7.6.1. A declaração falsa sujeitará a licitante às sanções previstas na legislação específica. 
 
7.6.2. Não serão aceitos “protocolos de entrega” ou “solicitação de documentos” em substituição aos 
documentos exigidos neste Pregão.  
 
7.6.3. A validade das certidões corresponderá ao prazo fixado nos próprios documentos. 
 
7.6.4. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro suspenderá a 
sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma. 
 
7.6.5. A licitante que deixar de apresentar quaisquer dos documentos exigidos para Habilitação, ou os 
apresentar em desacordo com o estabelecido neste Edital, ou com irregularidades, que não possa ser sanada 
por meio eletrônico (documentos de internet) será inabilitada.    
 
7.6.6. Nos itens não exclusivos a Microempresas, Empresas de Pequeno Porte e Microempreendedores 
Individuais, em havendo inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do 
empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida 
para aceitação da proposta subsequente. 
 
7.6.7. Sob pena de inabilitação, os documentos encaminhados deverão estar em nome da licitante, com 
indicação do número de inscrição no CNPJ. 
 
7.6.8. O Pregoeiro poderá solicitar documentos de habilitação complementares (diligências), quando 
necessários à confirmação daqueles exigidos no Edital e já apresentados, devendo a licitante encaminhá-los, 
em formato digital via sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de inabilitação. 
 
7.6.9. É facultado ao Pregoeiro solicitar os originais ou cópias autenticadas dos documentos de habilitação, 
os quais deverão ser encaminhados para à Comissão Permanente de Licitação, situada na Rua Elias Ferreira 
do Nascimento nº 125 – Dona dom, Santa Cruz do Capibaribe - PE, CEP: 55192-000, dentro do prazo 
estabelecido pelo Pregoeiro. 
 

8. PROPOSTA VENCEDORA - FINAL 

8.1. A proposta final do licitante declarado vencedor - proposta atualizada - deverá ser encaminhada no 
prazo de 24 (vinte e quatro) horas, a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico, e deverá: 
 

about:blank


 

Rua Elias Ferreira do Nascimento, 125 - Dona Dom - Santa Cruz do Capibaribe – PE CEP 55.192-000 
cpl.santacruzdocapibaribe@gmail.com – CNPJ  11.196.515/0001-25 

8.1.1. Ser elaborada em consonância com as especificações constantes deste Edital e seus Anexos, redigida 
em língua portuguesa e impressa em uma via em papel timbrado do proponente, quando for o caso, sem 
emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas; suas folhas rubricadas e a última datada e assinada pelo licitante 
ou seu representante legal, com indicação: do valor global da proposta; do prazo de execução; das condições 
de pagamento; e da sua validade; 
8.1.2. Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de pagamento; 
8.1.3. Estar adequada ao último lance ofertado e a negociação realizada, acompanhada, dos documentos 
complementares eventualmente solicitados, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste 
Edital e já apresentados. 
8.2. Será cotado um único preço para cada item, com a utilização de duas casas decimais, sendo que, nesse 
último caso, a indicação em contrário está sujeita a correção, observando-se aos seguintes critérios: 
 

8.2.1. Falta de dígitos: serão acrescidos zeros; 
8.2.2. Excesso de dígitos: sendo o primeiro dígito excedente menor que cinco, todo o excesso será 

suprimido, caso contrário haverá o arredondamento do dígito anterior para mais e os demais itens 
excedentes suprimidos. 
 
8.3. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o preço unitário e o total em algarismos 
e o valor global da proposta em algarismos e por extenso: 
 

8.3.1. Existindo discrepância entre o preço unitário e total, resultado da multiplicação do preço 
unitário pela quantidade, o preço unitário prevalecerá; 
 

8.3.2. No caso de divergência entre o valor numérico e o expresso por extenso, prevalecerá o valor expresso 
por extenso; 
8.3.3. Fica estabelecido que havendo divergência de preços unitários para um mesmo produto, prevalecerá 
o de menor valor; 
 
8.4.A proposta obedecerá aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada aquela que não 
corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outra licitante. 
 
8.5.A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter 
alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado. 
 
8.6. No valor proposto estará incluso todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, 
tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento. 
 
8.7.A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da 
execução do contrato e aplicação de eventual sanção ao Contratado: 
 

8.7.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o Contratado. 
 
8.8. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complementares estarão 
disponíveis na internet, após a homologação. 
 
8.9.O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de seu 
encaminhamento. 
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9. RECURSO 

 
9.1. Declarada a vencedora e decorrida a fase de regularização fiscal da licitante qualificada como 
microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o prazo de 30 (trinta) minutos, 
para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, indicando contra 
quais decisões pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do sistema. 
 
9.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência de motivação 
da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente: 
 
9.3. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as condições de 
admissibilidade do recurso; 
 
9.4. A ausência de manifestação motivada da licitante quanto à intenção de recorrer importará a decadência 

do direito de recurso e autoriza o Pregoeiro a adjudicar o objeto à (s) licitante (s) vencedora (s). 

9.3. Uma vez admitido o recurso, a recorrente terá, a partir de então, o prazo de 03 (três) dias para apresentar 
as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, 
apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros três dias, que começarão a contar 
do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à 
defesa de seus interesses. 
 
9.4. Interposto o recurso de forma regular, o Pregoeiro poderá reconsiderar a sua decisão ou encaminhá-lo 

devidamente informado à autoridade competente. 

9.5. Não serão conhecidos os recursos cujas razões forem apresentadas fora dos prazos legais, bem como, 

os que não forem registrados no Sistema.  

9.6. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

9.10. Decididos os recursos porventura interpostos contra ato do Pregoeiro; e constatada a regularidade do 

ato praticado, a autoridade competente adjudicará o objeto do certame à licitante vencedora e homologará 

o procedimento. 

9.11. As intenções de recurso não admitidas e os recursos rejeitados pela Pregoeira serão apreciados pela 

autoridade competente. 

9.12. O recurso será recebido em seu efeito suspensivo. 

9.3. Os autos do processo permanecerão à disposição dos interessados, na sala da Comissão Permanente de 
Licitação, situada na Rua Elias Ferreira do Nascimento, nº 125 – Dona Dom - Santa Cruz do Capibaribe - PE 
CEP: 55.192-000 

 
10. REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

 
10.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 
 

10.1. 1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização 
da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão 
repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 
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10.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando a licitante 
declarada vencedora não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a 
regularização fiscal e trabalhista, nos termos do Art. 43, §1º, da Lei 123/06. Nessas hipóteses, serão adotados 
os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances. 
 
10.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta. 
 

10.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (chat) ou e-mail, de acordo com a fase 
do procedimento licitatório; 
 
10.3. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no Cadastro Digital do Fundo 
Municipal de Saúde, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados. 
 

11. ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 
 
11.1. O objeto deste pregão será adjudicado pelo Pregoeiro, às licitantes declaradas vencedoras, salvo 
quando houver recurso, hipótese em que a adjudicação caberá a autoridade competente para homologação. 
 
11.2. O objeto deste pregão será adjudicado por item às licitantes vencedoras. 
 
11.3. A homologação deste pregão compete à autoridade superior. 
 

12. RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
 

12.1. As despesas decorrentes deste certame correrão por conta da seguinte dotação orçamentária:  
 
 
UNIDADE GESTORA: 129003 Fundo Municipal de Saúde de Santa Cruz do Capibaribe 
ÓRGÃO ORÇAMENTÁRIO: 3000 SECRETARIA DE SAÚDE 
UNIDADE ORÇAMENTARIA: 3002 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 
FUNÇÃO: 10 SAÚDE 
SUBFUNÇÃO: 302 ASSISTÊNCIA HOSPITALAR E AMBULATORIAL 
PROGRAMA: 428 ASSISTÊNCIA MEDICA E SANITÁRIA 
AÇÃO: 1.151 REEQUIPAMENTO DA MÉDIA E ALTA COMPLEXIDA-MAC 
DESPESA: 4.4.90.52.00 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 
 

13. PENALIDADES 
 

13.1. A prática de irregularidades no processo de licitação ou na execução do contrato, resultará na aplicação 
de sanções administrativas ao particular, conforme Leis 8.666/93 e 10.520/02. 
 
13.2. Com fundamento no artigo 7° da Lei nº 10.520/2002 a licitante ficará impedida de licitar e contratar 
com o Fundo Municipal de Saúde do Município de Santa Cruz do Capibaribe pelo prazo de até 5 (cinco) anos, 
sem prejuízo de multa de até 30% (trinta por cento) do valor estimado para a contratação e demais 
cominações legais, nas seguintes hipóteses: 
 

a) Apresentar documentação falsa; 
b) Ensejar o retardamento da execução do objeto; 
c) Comportar-se de modo inidôneo; 
d) Não mantiver a proposta; 
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e) Deixar de entregar documentação exigida no certame e quando esta conduta caracterizar fraude à 
licitação pública; 

f) Cometer fraude fiscal; 
g) Fizer declaração falsa. 
h) Não assinar a Ata de Registro de Preços ou o Contrato dela decorrente. 

 
13.3. A inexecução total ou parcial, ou o atraso injustificado no cumprimento do objeto da Ata/ Contrato, 
sem prejuízo das demais penalidades previstas em lei, acarretará a aplicação das seguintes cominações, que 
poderão ser aplicadas cumulativamente ou não: 
 

I – Advertência; 
 

  II – Multas, nas seguintes situações: 
 

a) Pelo atraso na execução do objeto contratual, em relação ao prazo estipulado: 0,25% a 1% do valor 
global contratado, ou do valor contratual remanescente ainda não cumprido, por dia decorrido, até 
o limite de 10% do valor global do contrato; 

b) Pela recusa em executar o objeto contratual, caracterizada em 10 (dez) dias após o vencimento do 
prazo estipulado: 2,5 % a 10% do valor global contratado, ou do valor contratual remanescente ainda 
não cumprido; 

c) Pela demora em refazer a execução do objeto contratual rejeitada ou corrigir falhas na execução do 
objeto contratual, a contar do segundo dia da data da notificação da rejeição: 0,25% a 1% do valor 
global contratado, ou do valor contratual remanescente ainda não cumprido, por dia decorrido; 

d) Pela recusa da CONTRATADA em corrigir as falhas na execução do objeto contratual, entendendo-se 
como recusa, a não execução nos 5 (cinco) dias que se seguirem à data da rejeição: 2,5 % a 10% do 
valor global contratado, ou do valor contratual remanescente ainda não executado; 

e) Pelo não cumprimento de qualquer condição fixada no contrato ou nas Leis Federais nº 8.666/1993; 
10.520/2002 e 8.078/1990 (Código de Defesa do Consumidor) ou no instrumento convocatório e não 
abrangida nos incisos anteriores: 0,25% a 1% do valor global do contrato, ou do valor contratual 
remanescente ainda não cumprido, para cada evento. 

 
      III – Impedimento de licitar e contratar com o Fundo Municipal de Saúde do Município de Santa Cruz 

do Capibaribe; pelo prazo de até 5 (cinco) anos, da CONTRATADA que deixar de entregar ou apresentar 
documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não 
mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer 
fraude fiscal. 
 

      IV – Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública de acordo com 
a Lei 8.666/93. 

 
13.4. As multas estabelecidas podem ser aplicadas isolada ou cumulativamente, sem prejuízo das perdas e 
danos cabíveis. 
 
13.5. A (s) importância (s) relativa (s) às multas; poderão ser descontadas dos pagamentos devidos à 
contratada.  
 
13.6. O valor pertinente às multas aplicadas, face ao provimento de recurso será devolvido. 
 
13.7. A autoridade competente, em caso de inadimplemento da contratada, deverá cancelar a nota de 
empenho, sem prejuízo das penalidades relacionadas nos subitens precedentes. 
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13.8. Em obediência aos princípios da proporcionalidade e da razoabilidade, as sanções serão aplicadas de 
forma gradativa. 
 
13.9. Sem prejuízo das sanções previstas neste edital e no contrato, os atos lesivos à administração pública 

previstos no inciso IV, do artigo 5º, da Lei nº 12.846/2013, sujeitarão os infratores às penalidades previstas 

na referida lei. 

13.10. Em qualquer hipótese de aplicação de sanções administrativas assegurar-se-á o direito ao 

contraditório e à ampla defesa. 

13.11. Na determinação das sanções, deverão ser considerados o grau de comprometimento do interesse 
público e o prejuízo pecuniário decorrente das irregularidades verificadas. 
 

14. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

14.1. O Registro de Preços será formalizado por intermédio da ATA DE REGISTRO DE PREÇOS que constitui 

documento vinculativo obrigacional com características de compromisso para futura contratação nas 

condições previstas no edital. 

14.2. A Ata de Registro de Preços não obriga o Fundo Municipal de Saúde do Município de Santa Cruz do 

Capibaribe a firmar contratação, podendo ocorrer licitações específicas para a aquisição do objeto; 

obedecida a legislação pertinente, sendo assegurada preferência de fornecimento ao detentor do registro, 

em igualdade de condições.  

15.  FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

15.1. Homologado o resultado da licitação será formalizada a Ata de Registro de Preços devendo a 
adjudicatária após devidamente notificada proceder à assinatura da mesma.  
 
15.2. O Fundo Municipal de Saúde convidará a adjudicatária dentro do prazo de validade de sua proposta, 

para assinatura da ata, dispondo a empresa do prazo de 03 (três) dias úteis, para fazê-lo. O prazo será contado 

a partir da data do recebimento da convocação, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das 

sanções previstas neste Edital e no art. 81 da Lei n. 8.666/1993.  

15.3. A assinatura da ata está condicionada à verificação da regularidade fiscal da licitante vencedora. 

15.4. No ato de assinatura da Ata de Registro de Preços, a pessoa designada para assinar o documento, 

deverá apresentar documentação que comprove sua legitimidade para prática do ato. 

15.5. É facultado à Administração, quando a adjudicatária não assinar a ata, no prazo e nas condições 

estabelecidos, convocar outra licitante, obedecida a ordem de classificação, para assiná-la, após 

comprovados os requisitos de habilitação, feita a negociação e aceita a proposta. 

15.6. A ata decorrente desta licitação terá vigência de 12 (doze) meses contado a partir da data de assinatura. 

15.7. Depois de assinada a Ata de Registro de Preço, a qualquer tempo durante a sua vigência, o fornecedor 
beneficiário poderá ser convocado para retirar a nota de empenho, e assinar o contrato, dentro do prazo de 
03 (três) dias úteis, contado da data de recebimento do documento oficial de convocação, sob pena de decair 
o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas em lei. 
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16. DO CONTROLE E DA ALTERAÇÃO DOS PREÇOS 

16.1. Durante a vigência da Ata, os preços registrados serão fixos e irreajustáveis, exceto nas hipóteses 

devidamente comprovadas, de quebra de equilíbrio econômico financeiro, situação prevista na alínea “d” do 

inciso II do artigo 65 da Lei 8.666/93 ou de redução dos preços praticados no mercado. 

16.1.1. O fornecedor será liberado do compromisso assumido, caso comprove mediante requerimento 

fundamentado com apresentação de comprovantes (notas fiscais de aquisição de matérias primas, listas de 

preços de fabricantes, entre outros) que não pode cumprir as obrigações assumidas devido ao preço de 

mercado ter se tornado superior ao preço registrado. 

16.1.2. Na hipótese de não aceitação da justificativa apresentada, será aplicada a penalidade correspondente 

à inexecução total, caso a empresa não mantenha o compromisso assumido. 

16.1.3. Em qualquer hipótese os preços decorrentes da revisão não poderão ultrapassar os praticados no 

mercado, mantendo-se a diferença percentual apurado entre o valor originalmente constante da proposta 

do fornecedor e aquele vigente no mercado à época do registro – equação econômico-financeira. 

16.2. Será considerado preço de mercado o que for igual ou inferior à média daqueles apurados pela Fundo 

Municipal de Saúde de Santa Cruz do Capibaribe para o objeto pesquisado. 

16.3. Comprovado a redução dos preços praticados no mercado, a Administração convocará a empresa 

vencedora para, após negociação, redefinir os preços e alterar a ATA DE REGISTRO DE PREÇOS.  

17. OBRIGAÇÕES DO PRESTADOR REGISTRADO 
 

17.1. São obrigações do licitante Prestador Registrado:  
 
a) Assinar a Ata de Registro de Preços e os contratos dela decorrentes;  
b) Realizar o fornecimento nos termos estabelecidos neste Edital;  
 
17.2 Realizar o fornecimento em conformidade com este Termo, o Contrato ou a Ata de Registro de Preços; 

 
17.3 - Responder pelos danos e/ou prejuízos causados a Secretaria Municipal de Saúde ou a terceiros, por 
ocorrência de problemas em virtude da execução do Contrato, salvo na ocorrência de caso fortuito, ou força 
maior, apurados na forma da legislação vigente; 

 
17.4 - Acatar e facilitar a ação da fiscalização do Município, cumprindo as exigências da mesma; 

17.5 – Responsabilizar-se pelos encargos decorrentes do cumprimento das obrigações contratuais, bem 

como pelo recolhimento de todos os impostos, taxas, tarifas, contribuições ou emolumentos federais, 

estaduais e municipais, que incidam ou venham incidir sobre o objeto deste Termo de Referência, bem 

como apresentar os respectivos comprovantes, quando solicitados pela Secretaria Municipal de Saúde; 

17.6 - Oferecer treinamento ao pessoal indicado pela CONTRATANTE sobre a 
operacionalização/funcionamento dos Grupos Geradores, bem como quanto aos procedimentos de 
segurança e manutenção possíveis pelo usuário; 
  
17.7 - Apresentar o Certificado de Responsabilidade Técnica do profissional responsável pela instalação dos 
Grupos Geradores; 
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17.8 - Responsabilizar-se pelo transporte dos equipamentos necessários à 
montagem/instalação/desinstalação dos Geradores; 
 
17.7 - Executar as intervenções técnicas necessárias ao perfeito funcionamento dos equipamentos, por 
meio de técnicos especializados, sempre na presença do servidor responsável pela fiscalização do Contrato; 
 
17.8- Responsabilizar-se pela segurança do trabalho de seus empregados, durante a execução do Contrato; 
 
17.9 - Responsabilizar-se pelo cumprimento por parte de sua mão de obra das normas disciplinares e de 
segurança, provendo-os dos equipamentos de proteção individual – EPIs, que se fizerem necessários ao 
cumprimento da legislação pertinente; 
 
17.10 - Designar, por escrito, no ato do recebimento da autorização de serviços, preposto que tenha poder 
para resolução de possíveis ocorrências durante a execução do contrato; 
 
17.11 - Cumprir as determinações das normas técnicas vigentes acerca do Objeto do Termo de Referência. 
 

18. OBRIGAÇÕES DO ÓRGÃO GERENCIADOR 
 

18.1. Caberá ao Fundo Municipal de Saúde de Santa Cruz do Capibaribe, órgão gerenciador, a realização do 
procedimento licitatório, incluindo toda instrução processual e consolidação de dados para a realização do 
procedimento licitatório e a prática de todos os atos de controle e administração do Sistema de Registro de 
Preços. 
 
18.2. O Órgão Gerenciador realizará pesquisa periódica para comprovar a manutenção da vantajosidade da 
Ata de Registro de Preços.  
 
18.3. Quando do gerenciamento da Ata de Registro de Preços, ao Fundo Municipal de Saúde: 

 
I - Conduzirá eventuais renegociações dos preços registrados, conforme inciso VIII, art. 5º do 
Decreto nº 7.892/2013; 
II - Aplicará, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes de 
infrações no procedimento licitatório, conforme inciso IX, art. 5º do Decreto nº 7.892/2013: 
III - Aplicará, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes do 
descumprimento do pactuado na ata de registro de preços ou do descumprimento das 
obrigações contratuais, em relação às suas próprias contratações, conforme inciso X, art. 5º 
do Decreto nº 7.892/2013; 
 

18.4. O Órgão Gerenciador promoverá as negociações e todos os procedimentos relativos à revisão e ao 
cancelamento dos preços registrados, obedecendo as disposições do Capítulo VIII do Decreto nº 7.892/2013. 
 
18.5. O Órgão Gerenciador promoverá o cancelamento do registro do fornecedor que (art. 20 do Decreto nº 
7.892/2013): 

 
I - Descumprir as condições da ata de registro de preços, assegurado o contraditório e a 
ampla defesa; 
 
II - Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 
Administração, sem justificativa aceitável, assegurado o contraditório e a ampla defesa; 
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III - Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles 
praticados no mercado; ou 
 
IV - Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 87 da Lei nº 8.666, de 1993, 
ou no art. 7º da Lei nº 10.520, de 2002, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 
 

18.6. O Órgão Gerenciador poderá cancelar o registro do preço por fato superveniente ou por motivo de 
força maior, que comprovada e justificadamente prejudique o cumprimento da ata, por razão de interesse 
público ou a pedido do fornecedor. 

 
19. PARTICIPAÇÃO 

 
19.1. A Ata de Registro de Preços, durante a sua vigência, não poderá ser usada por órgão ou entidade da 
Administração Pública que não tenha participado do certame licitatório. 
 

20. DAS ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS E DO LOCAL DE INSTALAÇÃO 

 

20.1 - DA ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA. 

 

ITEM ESPECIFICAÇÕES UNIDADE QUANTIDADE  VALOR UNIT  
VALOR 
TOTAL 

1 

GRUPO GERADOR EM CONTAINER 
CARENADO SILENCIADO - 
CARACTERISTICAS MINIMAS: 
PARTIDA MANUAL OU AUTOMÁTIC 
QUE FORNEÇA POTÊNCIA entre 
80KVA até 85 KVA, TENSÃO 380/220 
VOLTS, CICLAGEM EM 60HZ, COM 
MOTOR DIESEL, TURBINADO, CABOS 
ELÉTRICOS E AC COM CHAVE DE 
LIGAÇÃO/REVERSÃO COMPATÍVEIS, 
HORÍMETRO, ATERRAMENTO DE 
ACORDO COM AS NORMAS 
TÉCNICAS, SEM REGULADOR DE 
VELOCIDADE ELETRÔNICO, COM 
CABO DE 40M NO  MÍNIMO, COM 
ÓLEO PARA FUNCIONAMENTO 

UND 1 77.500,00 77.500,00 

VALOR TOTAL R$ 77.500,00 

 

20.2 - DO LOCAL DE INSTALAÇÃO: 

 

20.2.1 - O equipamento descrito no quadro acima, objeto do Termo de Referência, será instalado na seguinte 

Unidade de Saúde:  

 

• AME INFANTIL  
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20.1.3 - A Licitante vencedora será responsável pelo cumprimento de eventuais exigências legais, quer sejam 

da Companhia de Eletricidade de Pernambuco, do Conselho Regional de Engenharia e Arquitetura - CREA, do 

CPRH – Agência Estadual de Meio Ambiente, ou de outros órgãos fiscalizadores. 

 

20.3 – DA VISTORIA (OPCIONAL) 

 

20.3.1 - Será facultada às empresas interessadas realizar vistoria técnica nas dependências e instalações dos 

locais, indicados no item 20.2, onde serão executados os serviços, até o último dia útil anterior à data fixada 

para a realização do Pregão, com o objetivo de inteirar-se das condições e grau de dificuldades existentes, 

de modo a permitir a mensuração dos gastos com a execução dos serviços, deverão realizar visitas por 

intermédio de responsável autorizado pela empresa;  

 

20.3.2 - A visita técnica deverá ser previamente agendada, junto à Gerência Administrativa da Secretaria de 

Saúde de Santa Cruz do Capibaribe, pelo cpl.santacruzdocapibaribe@gmail.com, apresentando o profissional 

indicado, com cópia da cédula de identidade, acompanhado de carta de autorização da empresa em papel 

timbrado, assinado por representante legal da mesma; 

 

20.3.3 - A visita técnica será realizada de forma individualizada, ou seja, não serão marcadas visitas técnicas 

para mais de uma licitante ao mesmo tempo; 

 

20.3.4 - Tendo em vista a faculdade da realização da vistoria, as licitantes não poderão alegar o 

desconhecimento das condições e grau de dificuldades existentes como justificativa para se eximirem das 

obrigações assumidas ou em favor de eventuais pretensões de acréscimos de preços em decorrência da 

execução do objeto deste Pregão; 

 

20.3.5 - Caso a licitante, não faça a visita técnica, deverá preencher a Declaração de Renuncia à Visita 

Técnica. 

 

20.4 – DOS PRAZOS PARA ENTREGA  

 

20.4.1 - As Contratações oriundas deste Edital vigorarão por um período de doze meses; 

 

20.4.2 – As empresas contratadas deverão atender as Ordens de Fornecimentos em até 30 (trinta) dias 

corridos do seu recebimento; 

 

20.4.2.1 – As ordens de Fornecimentos serão expedidas por meio eletrônico, Fax ou Correio; 

 

20.5 - DO RECEBIMENTO 

 

20.5.1 – O equipamento deste Edital será recebido da seguinte forma: 

 

20.5.2 - RECEBIMENTO DEFINITIVO - O recebimento definitivo do equipamento será feito em até 05 (cinco) 

dias úteis, depois de concluída instalação do equipamento no local indicado e testes, mediante conferência 

das especificações, de acordo com o Termo de Referência, o Edital, a Ata de Registro de Preços ou o Contrato; 
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20.5.3 – O RECEBIMENTO DEFINITIVO e a conferência indicada no item anterior são de responsabilidade do 

Fiscal do Contrato, a quem também compete o Atesto nas Notas Fiscais; 

 

20.5.4 – Caso o equipamento não obedeça à especificação do Termo de Referência, será devolvido para 

substituição imediata, sem ônus para a Contratante; 

 

20.6 – DA GARANTIA  

 

20.6.1 – O equipamento e seus componentes deverão ter no mínimo 01 (um) ano  de garantia, a partir da 

data de emissão da nota fiscal, contra qualquer defeito de fabricação; 

 

20.6.2 – Caso seja necessária a substituição de alguma peça durante a vigência da garantia, todos os custos, 

incluindo deslocamento, serão de inteira responsabilidade da Contratada. 

 

20.7 – PRAZO PARA INSTALAÇÃO DO EQUIPAMENTO 

 

20.7.1 – Os prazos para instalação do equipamento no local indicado, será de até 10 (dez) dias úteis, após 

entrega do equipamento;  

 

20.7.2 - A CONTRATADA deverá apresentar um cronograma de execução da montagem das instalações que 

deverá ser aprovado pelo Fiscal do Contrato. O cronograma deverá ser elaborado de forma a interferir o 

mínimo possível nas atividades da Unidade de Saúde; 

 

20.7.3 - Todos os materiais, equipamentos e ferramentas necessários à instalação do equipamento deverão 

ser fornecidos pela CONTRATADA; 

 

20.7.4 - Deverão ser observadas todas as medidas de segurança necessárias à instalação do equipamento 

bem como, as normas vigentes quanto à localização e condições do ambiente da instalação e tal 

equipamento; 

 

20.7.5 - Os profissionais envolvidos na instalação devem ser devidamente qualificados, estando subordinados 

a um Responsável Técnico legalmente qualificado e devidamente registrado no CREA; 

 

20.7.6 - Juntamente com a entrega e/ou a instalação dos equipamentos, a CONTRATADA deverá entregar a 

documentação técnica e de segurança, incluindo ART de projeto, instalação e manutenção do equipamento, 

e fornecer orientação quanto às regras de guarda e exibição desses documentos; 

 

20.7.7 - A instalação do sistema deverá obedecer criteriosamente às regulamentações normativas que 

regulamentam o objeto desta licitação; 

 

20.8 – DA INSTALAÇÃO 

 

20.8.1 - A contratada deverá prever o fornecimento de todo material e mão de obra necessária à execução 

dos serviços, conexão dos equipamentos à rede elétrica, serviços de instalação elétrica, enfim, todos os 

serviços necessários ao pleno funcionamento dos equipamentos; 
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20.8.2 - A licitante vencedora deverá apresentar os planos de manutenção preventiva para todos os 

componentes que fizerem parte do sistema durante período de garantia. Estes planos de manutenção 

deverão contemplar todas as atividades de manutenção (verificações, aferições, calibrações e trocas 

periódicas de peças, etc.) e a periodicidade em que serão executadas. Após a execução dos serviços de 

manutenção, deverão ser emitidos os laudos técnicos e certificados de calibração, com ART (Anotação de 

Responsabilidade Técnica) por profissional legalmente qualificado. Caberá também a CONTRATADA o 

controle de execução das manutenções e os seus respectivos custos; 

 

20.8.3 - A instalação deverá atender todas as normas técnicas aplicáveis, inclusive segurança na execução 

especificado pelo fabricante do equipamento; 

 

20.8.4 - Ocorrendo qualquer dano, avaria ou mancha, nos locais onde serão executados os serviços, bem 

como nas demais dependências e acessos à área de trabalho, a empresa contratada deverá assumir a 

imediata reparação, restaurando às condições originais da edificação;  

 

20.8..5 - Os serviços deverão ser executados nos horários permitidos pela administração da Secretaria de 

Saúde. No caso de haver necessidade de se trabalhar nos fins de semana ou após o horário de funcionamento 

normal da Administração Municipal, a Contratada poderá entrar em entendimentos com a Fiscalização do 

Contrato que, atendendo às exigências da Secretaria, poderá autorizar a realização dos serviços por escrito; 

 

20.8.6 - A empresa contratada deverá enviar seus técnicos devidamente identificados, com crachá e/ou 

uniformizados, provendo-os dos Equipamentos de Proteção Individual – EPIs; 

 

20.8.7 - Todas as despesas com transportes correrão por conta da CONTRATADA; 

 

20.8.8 - O transporte do equipamento deverá ser realizado pela CONTRATADA em caminhões especiais, 

seguindo o estabelecido nas normas vigentes; 

 

20.8.9 - No início do contrato e sempre que solicitado, a CONTRATADA deverá realizar treinamento sobre a 

operação do sistema para os colaboradores da Unidade de Saúde. 

 

20.9 - DA ASSISTENCIA TÊCNICA 

 

20.9.1 - A CONTRATADA deverá prestar assistência técnica durante o período de garantia dos equipamentos, 

e atender no prazo máximo de 04 (quatro) horas aos chamados telefônicos da CONTRATANTE para 

regularizar anormalidades, valendo-se de técnicos, que efetuarão os consertos ou substituições que se 

fizerem necessários nas dependências do CONTRATANTE; 

 

20.9.2 - A assistência de que tratam o subitem anterior deve seguir o estabelecido nas normas técnicas 

vigentes e nas prescrições dos fabricantes dos equipamentos;  

 

20.9.3 - Quando não for possível a recuperação do equipamento nas dependências da CONTRATANTE, fica a 

CONTRATADA obrigada a substituí-lo, sem ônus para a CONTRATANTE, de modo que a Unidade de Saúde 

beneficiária não fique desassistida. 
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21. FISCALIZAÇÃO 
 
21.1. Cabe à contratante, a seu critério, através do Departamento de transportes exercer ampla, irrestrita e 
permanente fiscalização da execução do objeto do contrato, procedendo ao registro de eventuais 
ocorrências e adotando as providências necessárias ao seu fiel cumprimento. 
 
21.2. O fornecimento do objeto deste certame será fiscalizado e recebido de acordo com o disposto na Lei 
nº. 8.666/93. 
 
21.3. O fiscal verificará o exato cumprimento das obrigações da adjudicatária no mês anterior ao do 
pagamento, quanto à quantidade, à qualidade e, ao prazo previsto para a execução, atestando-os. A 
execução realizada em desacordo com o edital, o contrato e a proposta da licitante, não será atestada. 
 

22. PAGAMENTO 
 

22.1. Os pagamentos serão efetuados mediante crédito em conta corrente da adjudicatária, por ordem 
bancária, em até 10 (dez) dias consecutivos, a contar do recebimento da nota fiscal, quando mantidas as 
mesmas condições iniciais de habilitação e caso não haja fato impeditivo para o qual tenha concorrido a 
adjudicatária. 
 
22.2. Os pagamentos serão realizados em correspondência com os produtos efetivamente fornecidos no mês 
anterior ao do pagamento. 
 
22.3. A nota fiscal devidamente atestada deverá ser apresentada no setor contábil do Fundo Municipal de 
Saúde de Santa Cruz do Capibaribe situada na Rua Elias Ferreira do Nascimento nº. 125 – Dona Dom – Santa 
Cruz do Capibaribe – PE. 
 
22.4. Por ocasião do pagamento a adjudicatária deverá apresentar ainda: 
 

a) Certificado de Regularidade do FGTS – CRF, comprovando regularidade com o FGTS; 
 

b) Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, 
expedida pela Secretaria da Receita Federal; na forma da Portaria MF 358/14; 
 

c) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT, expedida pela Justiça do Trabalho, 
comprovando a inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho; 

 
 d) Prova de regularidade com as Fazendas Estadual e Municipal do domicílio ou sede da adjudicatária 
 
22.5. Nenhum pagamento será efetuado à adjudicatária enquanto pendente de liquidação qualquer 
obrigação. Esse fato não será gerador de direito a reajustamento de preços ou à atualização monetária. 
 
22.6. A nota fiscal que for apresentada com erro, ou observada qualquer circunstância que desaconselhe o 
pagamento, será devolvida à contratada, para correção e nesse caso a data prevista no subitem 22.1 será 
interrompida. A definição da nova data prevista para pagamento será iniciada a partir da respectiva 
regularização.  
 
22.7. Eventuais atrasos nos pagamentos imputáveis à contratada não gerarão direito a qualquer atualização. 
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22.8. A adjudicatária não poderá apresentar nota fiscal/fatura com CNPJ/MF diverso do registrado no 
Contrato. 
 
22.9. Não será efetuado qualquer pagamento a CONTRATADA enquanto houver pendência de liquidação ou 
qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência contratual. 
 
22.10. Será determinada a suspensão dos pagamentos na ocorrência das seguintes situações: 
 

a. Paralisação do fornecimento por parte da contratada, até o seu reinício, sem prejuízo das 
cominações legais, previstas em lei. 
 

b. Execução defeituosa e/ou inadequada do contrato, até que sejam refeitos ou reparados, 
conforme Termo de Referência. 

 
22.11. Reajuste: 
 

22.11.1. Não será concedido reajuste ou correção monetária ao valor do Contrato. 

 

22.11.1.1. Fica assegurado o reequilíbrio econômico-financeiro inicial do Contrato, mediante a 

superveniência de fato imprevisível nos termos e forma estabelecida no artigo 65, inciso II, d da Lei 

8.666/93 mediante provocação da contratada, cuja pretensão deverá estar suficientemente 

comprovada através de documento (s). 

 

22.11.2. O preço convencionado poderá sofrer decréscimo, caso haja redução de preços do objeto da 

licitação, determinada pelo órgão competente. 

 

22.11.  Atualização Monetária: 
 

a) Ocorrendo atraso no pagamento, e desde que para tanto, a contratada não tenha concorrido de 
alguma forma; haverá incidência de atualização monetária sobre o valor devido, pela variação 
acumulada do IPCA/IBGE ocorrida entre a data final prevista para o pagamento e a data de sua efetiva 
realização. 

 
22.11. Empenho: 

22.11.1. O contrato, no caso do presente PREGÃO, poderá, a critério do contrante, ser 

substituído pela Nota de Empenho ou outros documentos equivalentes na forma do 

artigo 62, “caput” e parágrafo 4º, da Lei 8.666/93. 

22.11.2. Como condição para liquidação da Nota de Empenho, a empresa adjudicatária 

deverá estar com a documentação obrigatória devidamente atualizada ou comprovar 

situação regular perante as Fazendas Federal, Estadual e Municipal, à Seguridade Social 

(INSS) e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS). 

23. DAS DILIGÊNCIAS 
 
23.1. O Pregoeiro poderá, a qualquer momento, solicitar aos licitantes a composição de preços unitários dos 

materiais, bem como os demais esclarecimentos que julgar necessários.  
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23.2. Em qualquer fase do procedimento licitatório, é facultado ao Pregoeiro ou autoridade superior 

promover diligência destinada a esclarecer ou completar a instrução do processo.  

23.3. Como resultado das diligências acima referidas, objetivando um juízo de verdade real, será permitida a 

inclusão de documentos ou informação necessários para apurar fatos existentes à época da licitação, 

concernentes à proposta de preços ou habilitação dos participantes, porém não documentados nos autos. 

24. IMPUGNAÇÕES E PEDIDOS DE ESCLARECIMENTO 
 
24.1. Qualquer pessoa, física ou jurídica, é parte legítima para solicitar esclarecimentos, até 03 (três) dias 
úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública.  
 
24.2. Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório deverão ser enviados ao Pregoeiro, 
por meio eletrônico através do e-mail cpl.santacruzdocapibaribe@gmail.com  
 
24.3. O Pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de 02 (dois) dias úteis, contado da 
data do recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração do 
edital e dos anexos. 
 
24.4. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas no sistema do COMPRASNET e vincularão 
os participantes e a Administração. 
 
24.5. Qualquer pessoa poderá impugnar os termos deste Edital, por meio eletrônico através do sistema do 
COMPRASNET, até 03 (três) dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública. 
 
24.6. A impugnação não possui efeito suspensivo e caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela 
elaboração do edital e dos anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de 02 (dois) dias úteis, contado da 
data de recebimento da impugnação. 
 
24.7. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo 
Pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 
 
24.8. Acolhida a impugnação contra o Edital, será definida e publicada nova data para realização do certame. 
 

25. DISPOSIÇÕES GERAIS 
 
25.1. As licitantes vencedoras deverão durante a execução contratual, manter as condições de habilitação 

exigidas nesta licitação. 

25.2. A Detentora fica obrigada a aceitar o acréscimo de até 25% do objeto licitado, nos termos do §1º do 
artigo 65 da Lei nº 8.666/93, devendo este limite de percentual ser respeitado individualmente para cada 
item licitado e registrado.  
 
25.3. Os casos omissos neste Edital serão decididos pelo Pregoeiro dentro dos limites de suas atribuições e 
de acordo com a legislação reitora. 
 
25.4. As normas disciplinadoras desta licitação serão interpretadas em favor da ampliação da disputa, 
respeitada a igualdade de oportunidade entre as licitantes e desde que não comprometam o interesse 
público, a finalidade e a segurança da contratação.   
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25.5. Qualquer modificação no presente Edital será divulgada pela mesma forma que se divulgou o texto 
original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração 
não afetar a formulação das Propostas, resguardando o tratamento isonômico às licitantes. 
 
25.6. O Fundo Municipal de Saúde reserva-se o direito de revogar a presente licitação por razões de interesse 
público ou anulá-la, no todo ou em parte, por vício ou ilegalidade, bem como prorrogar o prazo para 
recebimento e/ou abertura da PROPOSTA DE PREÇOS ou da DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO.  
 
25.7. O Edital completo estará à disposição dos interessados na internet, nos endereços eletrônicos:  https:// 
comprasgovernamentais.gov.br/r e https://www.santacruzdocapibaribe.pe.gov.br/ 
 

26. FORO 
 

26.1. Para dirimir quaisquer questões decorrentes desse processo de licitação será competente o foro da 
Comarca de Santa Cruz do Capibaribe. 
 
 

Santa Cruz do Capibaribe, 05 de Abril de 2021. 
 
 

Andrezza Christinne Interaminense 
Pregoeira 
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ANEXO I 

 
TERMO DE REFERÊNCIA 

 
1. INTRODUÇÃO: 
 
1.1. O presente Termo de Referência tem por objetivo estabelecer o conjunto de requisitos básicos destinados 

à licitação na modalidade Pregão, na forma eletrônica, com vistas ao registro de preços para contratação 

eventual da para Aquisição de Gerador de Energia, incluindo instalação, quadros, cabeamentos e assistência 

técnica durante o período de garantia (01 ano) conforme especificações, quantitativos e condições 

estabelecidas no Termo de Referência – Anexo I deste Edital. 

 
2. JUSTIFICATIVA: 

 
A contratação pleiteada justifica-se em face da necessidade de manutenção dos serviços públicos sob a 
responsabilidade do Município através da Secretaria de Saúde. Dessa forma, o objeto tencionado é 
indispensável à Administração razão pela qual precisa ser adquirido, o que deverá ser feito através de processo 
de licitação. 
 
A paralização do atendimento aos usuários do SUS devido à falta de energia significa que os serviços necessários 
à população não poderão ser realizados, e isso eventualmente, acarretará prejuízos irreparáveis à pessoas e 
bens.  
 
Acrescente-se, por oportuno, que os serviços realizados são de natureza contínua e não podem ser 
interrompidos sem causar   prejuízo aos beneficiários dos serviços públicos. 
 
 Razão pela qual é necessário que seja realizado procedimento licitatório visando a contratação da aquisição de 
grupo gerador.  
 
2.1. Escolha da modalidade: 

Os bens tencionados enquadram-se na categoria de bens e serviços comuns, de que trata a Lei 10.520/2002, 

e o Decreto 5.450/2005, por possuírem padrões de desempenho e características gerais e específicas 

usualmente encontradas no mercado; devendo ser licitado por meio da modalidade pregão. 

 A contratação objetiva, por fim, respeitada a isonomia entre os licitantes, selecionar a proposta mais vantajosa 

para a Administração, que garanta a boa qualidade dos produtos fornecidos, a custos mais reduzidos, 

contribuindo para a diminuição dos gastos governamentais. 

3. OBJETO: 
 
3.1. Registro de preços para contratação eventual da Aquisição de Gerador de Energia, incluindo instalação, 
quadros, cabeamentos e assistência técnica durante o período de garantia, conforme especificações, 
quantitativos e condições estabelecidas neste Termo de Referência. 
 
3.2. Especificações e Quantitativos: 
 

ITEM ESPECIFICAÇÕES UNIDADE QUANTIDADE  VALOR UNIT  
VALOR 
TOTAL 
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1 

GRUPO GERADOR EM CONTAINER 
CARENADO SILENCIADO - 
CARACTERISTICAS MINIMAS: 
PARTIDA MANUAL OU AUTOMÁTIC 
QUE FORNEÇA POTÊNCIA entre 
80KVA até 85 KVA, TENSÃO 380/220 
VOLTS, CICLAGEM EM 60HZ, COM 
MOTOR DIESEL, TURBINADO, CABOS 
ELÉTRICOS E AC COM CHAVE DE 
LIGAÇÃO/REVERSÃO COMPATÍVEIS, 
HORÍMETRO, ATERRAMENTO DE 
ACORDO COM AS NORMAS 
TÉCNICAS, SEM REGULADOR DE 
VELOCIDADE ELETRÔNICO, COM 
CABO DE 40M NO  MÍNIMO, COM 
ÓLEO PARA FUNCIONAMENTO 

UND 1 R$ 77.500,00 R$ 77.500,00 

VALOR TOTAL R$ 77.500,00 

 
3.3. O objeto deste Termo de Referência destina-se à fornecimento ininterrupto de energia no AME INFANTIL 
da Secretaria de Saúde, utilizados no atendimento da demanda dos serviços indispensáveis à população. 

 
 

4 - DO LOCAL DE INSTALAÇÃO: 

 

4.1 - O equipamento descrito no quadro acima, objeto deste Termo de Referência, será instalado na seguinte 

Unidade de Saúde:  

 

• AME INFANTIL 

4.2 - A Licitante vencedora será responsável pelo cumprimento de eventuais exigências legais, quer sejam da 

Companhia de Eletricidade de Pernambuco, do Conselho Regional de Engenharia e Arquitetura - CREA, do 

CPRH – Agência Estadual de Meio Ambiente, ou de outros órgãos fiscalizadores. 

 

4.3 – DA VISTORIA (OPCIONAL) 

 

4.3.1 - Será facultada às empresas interessadas realizar vistoria técnica nas dependências e instalações dos 

locais, indicados no item 4.1, onde serão executados os serviços, até o último dia útil anterior à data fixada 

para a realização do Pregão, com o objetivo de inteirar-se das condições e grau de dificuldades existentes, 

de modo a permitir a mensuração dos gastos com a execução dos serviços, deverão realizar visitas por 

intermédio de responsável autorizado pela empresa;  

 

4.3.2 - A visita técnica deverá ser previamente agendada, junto à Gerência Administrativa da Secretaria de 

Saúde de Santa Cruz do Capibaribe, pelo email cpl.santacruzdocapibaribe@gmail.cm, apresentando o 

profissional indicado, com cópia da cédula de identidade, acompanhado de carta de autorização da empresa 

em papel timbrado, assinado por representante legal da mesma; 

 

4.3.3 - A visita técnica será realizada de forma individualizada, ou seja, não serão marcadas visitas técnicas 

para mais de uma licitante ao mesmo tempo; 
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4.3.4 - Tendo em vista a faculdade da realização da vistoria, as licitantes não poderão alegar o 

desconhecimento das condições e grau de dificuldades existentes como justificativa para se eximirem das 

obrigações assumidas ou em favor de eventuais pretensões de acréscimos de preços em decorrência da 

execução do objeto deste Pregão; 

 

4.3.5 - Caso a licitante, não faça a visita técnica, deverá preencher a Declaração de Renuncia à Visita Técnica. 

 

4.4 – DOS PRAZOS PARA ENTREGA  

 

4.4.1 - As Contratações oriundas deste Edital vigorarão por um período de doze meses; 

 

4.4.2 – As empresas contratadas deverão atender as Ordens de Fornecimentos em até 30 (trinta) dias 

corridos do seu recebimento; 

 

4.4.2.1 – As ordens de Fornecimentos serão expedidas por meio eletrônico, Fax ou Correio; 

 

4.5 - DO RECEBIMENTO 

 

4.5.1 – O equipamento deste Edital será recebido da seguinte forma: 

 

4.5.2 - RECEBIMENTO DEFINITIVO - O recebimento definitivo do equipamento será feito em até 05 (cinco) 

dias úteis, depois de concluída instalação do equipamento no local indicado e testes, mediante conferência 

das especificações, de acordo com o Termo de Referência, o Edital, a Ata de Registro de Preços ou o Contrato; 

 

4.5.3 – O RECEBIMENTO DEFINITIVO e a conferência indicada no item anterior são de responsabilidade do 

Fiscal do Contrato, a quem também compete o Atesto nas Notas Fiscais; 

 

4.5.4 – Caso o equipamento não obedeça à especificação do Termo de Referência, será devolvido para 

substituição imediata, sem ônus para a Contratante; 

 

4.6 – DA GARANTIA  

 

4.6.1 – O equipamento e seus componentes deverão ter no mínimo 03 (três) anos de garantia, a partir da 

data de emissão da nota fiscal, contra qualquer defeito de fabricação; 

 

4.6.2 – Caso seja necessária a substituição de alguma peça durante a vigência da garantia, todos os custos, 

incluindo deslocamento, serão de inteira responsabilidade da Contratada. 

 

4.7 – PRAZO PARA INSTALAÇÃO DO EQUIPAMENTO 

 

4.7.1 – Os prazos para instalação do equipamento no local indicado, será de até 10 (dez) dias úteis, após 

entrega do equipamento;  

 

4.7.2 - A CONTRATADA deverá apresentar um cronograma de execução da montagem das instalações que 

deverá ser aprovado pelo Fiscal do Contrato. O cronograma deverá ser elaborado de forma a interferir o 

mínimo possível nas atividades da Unidade de Saúde; 
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4.7.3 - Todos os materiais, equipamentos e ferramentas necessários à instalação do equipamento deverão 

ser fornecidos pela CONTRATADA; 

 

4.7.4 - Deverão ser observadas todas as medidas de segurança necessárias à instalação do equipamento bem 

como, as normas vigentes quanto à localização e condições do ambiente da instalação e tal equipamento; 

 

4.7.5 - Os profissionais envolvidos na instalação devem ser devidamente qualificados, estando subordinados 

a um Responsável Técnico legalmente qualificado e devidamente registrado no CREA; 

 

4.7.6 - Juntamente com a entrega e/ou a instalação dos equipamentos, a CONTRATADA deverá entregar a 

documentação técnica e de segurança, incluindo ART de projeto, instalação e manutenção do equipamento, 

e fornecer orientação quanto às regras de guarda e exibição desses documentos; 

 

4.7.7 - A instalação do sistema deverá obedecer criteriosamente às regulamentações normativas que 

regulamentam o objeto desta licitação; 

 

4.8 – DA INSTALAÇÃO 

 

4.8.1 - A contratada deverá prever o fornecimento de todo material e mão de obra necessária à execução 

dos serviços, conexão dos equipamentos à rede elétrica, serviços de instalação elétrica, enfim, todos os 

serviços necessários ao pleno funcionamento dos equipamentos; 

 

4.8.2 - A licitante vencedora deverá apresentar os planos de manutenção preventiva para todos os 

componentes que fizerem parte do sistema durante período de garantia. Estes planos de manutenção 

deverão contemplar todas as atividades de manutenção (verificações, aferições, calibrações e trocas 

periódicas de peças, etc.) e a periodicidade em que serão executadas. Após a execução dos serviços de 

manutenção, deverão ser emitidos os laudos técnicos e certificados de calibração, com ART (Anotação de 

Responsabilidade Técnica) por profissional legalmente qualificado. Caberá também a CONTRATADA o 

controle de execução das manutenções e os seus respectivos custos; 

 

4.8.3 - A instalação deverá atender todas as normas técnicas aplicáveis, inclusive segurança na execução 

especificado pelo fabricante do equipamento; 

 

4.8.4 - Ocorrendo qualquer dano, avaria ou mancha, nos locais onde serão executados os serviços, bem como 

nas demais dependências e acessos à área de trabalho, a empresa contratada deverá assumir a imediata 

reparação, restaurando às condições originais da edificação;  

 

4.8.5 - Os serviços deverão ser executados nos horários permitidos pela administração da Secretaria de 

Saúde. No caso de haver necessidade de se trabalhar nos fins de semana ou após o horário de funcionamento 

normal da Administração Municipal, a Contratada poderá entrar em entendimentos com a Fiscalização do 

Contrato que, atendendo às exigências da Secretaria, poderá autorizar a realização dos serviços por escrito; 

 

4.8.6 - A empresa contratada deverá enviar seus técnicos devidamente identificados, com crachá e/ou 

uniformizados, provendo-os dos Equipamentos de Proteção Individual – EPIs; 
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4.8.7 - Todas as despesas com transportes correrão por conta da CONTRATADA; 

 

4.8.8 - O transporte do equipamento deverá ser realizado pela CONTRATADA em caminhões especiais, 

seguindo o estabelecido nas normas vigentes; 

 

4.8.9 - No início do contrato e sempre que solicitado, a CONTRATADA deverá realizar treinamento sobre a 

operação do sistema para os colaboradores da Unidade de Saúde. 

 

4.9 - DA ASSISTENCIA TÊCNICA 

 

4.9.1 - A CONTRATADA deverá prestar assistência técnica durante o período de garantia dos equipamentos, 

e atender no prazo máximo de 04 (quatro) horas aos chamados telefônicos da CONTRATANTE para 

regularizar anormalidades, valendo-se de técnicos, que efetuarão os consertos ou substituições que se 

fizerem necessários nas dependências do CONTRATANTE; 

 

4.9.2 - A assistência de que tratam o subitem anterior deve seguir o estabelecido nas normas técnicas 

vigentes e nas prescrições dos fabricantes dos equipamentos;  

 

4.9.3 - Quando não for possível a recuperação do equipamento nas dependências da CONTRATANTE, fica a 

CONTRATADA obrigada a substituí-lo, sem ônus para a CONTRATANTE, de modo que a Unidade de Saúde 

beneficiária não fique desassistida. 

 

5. FISCALIZAÇÃO: 
 
5.1. Cabe à contratante, a seu critério, através do Departamento de transportes exercer ampla, irrestrita e 
permanente fiscalização da execução do objeto do contrato, procedendo ao registro de eventuais 
ocorrências e adotando as providências necessárias ao seu fiel cumprimento. 
 
5.2. O fornecimento do objeto deste certame será fiscalizado e recebido de acordo com o disposto na Lei nº. 
8.666/93. 
 
5.3. O fiscal verificará o exato cumprimento das obrigações da adjudicatária no mês anterior ao do 
pagamento, quanto à quantidade, à qualidade e, ao prazo previsto para a execução, atestando-os. A 
execução realizada em desacordo com o edital, o contrato e a proposta da licitante, não será atestada. 
 
6. PAGAMENTO: 
 
6.1. Os pagamentos serão efetuados mediante crédito em conta corrente da adjudicatária, por ordem 
bancária, em até 10 (dez) dias consecutivos, a contar do recebimento da nota fiscal, quando mantidas as 
mesmas condições de regularidade fiscal e caso não haja fato impeditivo para o qual tenha concorrido à 
adjudicatária. 
 

6.1.1. Os pagamentos serão realizados em correspondência com os produtos efetivamente 
fornecidos no mês anterior ao do pagamento. 
 
6.1.2. A nota fiscal devidamente atestada deverá ser apresentada no Protocolo da Tesouraria da 
Prefeitura de Santa Cruz do Capibaribe (PE) situada na Rua Elias Ferreira do Nascimento nº 125 – 
Bairro Dona Dom – Santa Cruz do Capibaribe – PE. 
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6.2. Os pagamentos, só serão realizados mediante a comprovação da efetiva entrega dos produtos. 

 
6.3 Por ocasião do pagamento a adjudicatária deverá apresentar: 

 
a) Certificado de Regularidade do FGTS – CRF, comprovando regularidade com o FGTS; 
b) Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, 

expedida pela Secretaria da Receita Federal na forma da Portaria MF 358/2014; 
c) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT, expedida pela Justiça do Trabalho, 

comprovando a inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho; 
d) Prova de regularidade com as Fazendas Estadual e Municipal do domicílio ou sede da adjudicatária. 

 
6.4. A nota fiscal que for apresentada com erro, ou observada qualquer circunstância que desaconselhe o 
pagamento, será devolvida à contratada, para correção e nesse caso o prazo previsto no subitem 6.1 será 
interrompido. A contagem do prazo previsto para pagamento será iniciada a partir da respectiva 
regularização.  
 
6.5. Eventuais atrasos nos pagamentos imputáveis à contratada não gerarão direito a qualquer atualização. 
 
6.6. A adjudicatária não poderá apresentar nota fiscal/fatura com CNPJ/MF diverso do registrado no 
Contrato. 
 
6.7. Não será concedido reajuste ou correção monetária ao valor do Contrato. 
 

6.7.1. Fica assegurado o reequilíbrio econômico-financeiro inicial do Contrato, mediante a 
superveniência de fato imprevisível nos termos e forma estabelecida no artigo 65, inciso II, d da Lei 
8.666/93 mediante provocação da contratada, cuja pretensão deverá estar suficientemente 
comprovada através de documento (s). 

 
6.8. O preço convencionado poderá sofrer decréscimo, caso haja redução de preços do objeto da licitação, 
determinada pelo órgão competente. 
 
7. ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA: 
 
7.1. Ocorrendo atraso no pagamento, e desde que para tanto, a contratada não tenha concorrido de alguma 
forma; haverá incidência de atualização monetária sobre o valor devido, pela variação acumulada do 
IPCA/IBGE ocorrida entre a data final prevista para o pagamento e a data de sua efetiva realização. 
 
8. OBRIGAÇÕES DA ADJUDICATÁRIA: 
 
8.1. Além de outras obrigações estabelecidas no Edital de Pregão e seus anexos, no contrato e nas leis 
vigentes, constituem obrigação da contratada: 
 

17.1. São obrigações do licitante Prestador Registrado:  
 
a) Assinar a Ata de Registro de Preços e os contratos dela decorrentes;  

 
b) Realizar o fornecimento nos termos estabelecidos neste Edital;  
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c)Responder pelos danos e/ou prejuízos causados a Secretaria Municipal de Saúde ou a terceiros, por 
ocorrência de problemas em virtude da execução do Contrato, salvo na ocorrência de caso fortuito, ou força 
maior, apurados na forma da legislação vigente; 

 
              d)Acatar e facilitar a ação da fiscalização do Município, cumprindo as exigências da mesma; 

 

e)Responsabilizar-se pelos encargos decorrentes do cumprimento das obrigações contratuais, bem 

como pelo recolhimento de todos os impostos, taxas, tarifas, contribuições ou emolumentos federais, 

estaduais e municipais, que incidam ou venham incidir sobre o objeto deste Termo de Referência, bem como 

apresentar os respectivos comprovantes, quando solicitados pela Secretaria Municipal de Saúde; 

 

f) Oferecer treinamento ao pessoal indicado pela CONTRATANTE sobre a 

operacionalização/funcionamento dos Grupos Geradores, bem como quanto aos procedimentos de 

segurança e manutenção possíveis pelo usuário; 

 

g)Apresentar o Certificado de Responsabilidade Técnica do profissional responsável pela instalação dos 

Grupos Geradores; 

 

h)Responsabilizar-se pelo transporte dos equipamentos necessários à 
montagem/instalação/desinstalação dos Geradores; 

 
i)Executar as intervenções técnicas necessárias ao perfeito funcionamento dos equipamentos, por meio 

de técnicos especializados, sempre na presença do servidor responsável pela fiscalização do Contrato; 
 
j)Responsabilizar-se pela segurança do trabalho de seus empregados, durante a execução do Contrato; 
 
l)Responsabilizar-se pelo cumprimento por parte de sua mão de obra das normas disciplinares e de 

segurança, provendo-os dos equipamentos de proteção individual – EPIs, que se fizerem necessários ao 
cumprimento da legislação pertinente; 

 
m)Designar, por escrito, no ato do recebimento da autorização de serviços, preposto que tenha poder 

para resolução de possíveis ocorrências durante a execução do contrato; 
 
n)Cumprir as determinações das normas técnicas vigentes acerca do Objeto do Termo de Referência. 
 
o)Apresentar, no caso de interrupção ou atraso no fornecimento do produto solicitado, justificativa, por 

escrito, em até 24 (vinte e quatro) horas a fim de que sejam adotadas as devidas providências, sem 
impedimento das sanções previstas no Contrato e na lei regente da matéria. 

 
p) Responder pelos danos causados diretamente à Administração ou aos bens do 

MUNICÍPIO/SECRETARIA, ou ainda a terceiros, durante a execução do CONTRATO, não excluindo ou 
reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pela Secretaria. 

 
q)Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo com os artigos 12, 13, 18 e 

26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078/90); 
 

        r)Comunicar a SECRETARIA qualquer anormalidade constatada e prestar os esclarecimentos solicitados. 
 

about:blank


 

Rua Elias Ferreira do Nascimento, 125 - Dona Dom - Santa Cruz do Capibaribe – PE CEP 55.192-000 
cpl.santacruzdocapibaribe@gmail.com – CNPJ  11.196.515/0001-25 

s)Assumir responsabilidade por todos os gastos com encargos previdenciários e obrigações sociais 
previstos na legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na época própria, vez que os 
seus empregados não manterão nenhum vínculo empregatício com o MUNICÍPIO. 

 
t)Assumir todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação específica de acidentes de 

trabalho, quando, em ocorrência da espécie forem vítimas, os seus empregados, durante a execução deste 
Projeto Básico, ainda que acontecido nas dependências do MUNICÍPIO/SECRETARIA. 

 
u)Assumir todos os encargos de possível demanda trabalhista, civil ou penal, relacionada à execução 

deste Projeto Básico, originariamente ou vinculada por prevenção, conexão ou continência. 
 
v)Responsabilizar-se por todos os encargos fiscais e comerciais resultantes da contratação. 
 

       x)A inadimplência da ADJUDICATÁRIA, com referência aos encargos estabelecidos no item anterior, não 
transfere a responsabilidade por seu pagamento ao MUNICÍPIO, nem pode onerar o objeto deste Termo de 
Referência razão pela qual a ADJUDICATÁRIA renuncia expressamente a qualquer vínculo de solidariedade, 
ativa ou passiva, com o MUNICÍPIO. 
 
9. OBRIGAÇÕES DA SECRETARIA DE SAÚDE: 
 
9.1. Além de outras obrigações previstas neste Termo de Referência, no contrato ou em lei, constituem 
obrigações da contratante: 
 

a) Prestar as informações e os esclarecimentos pertinentes que venham a ser solicitados pelo 
representante da ADJUDICATÁRIA. 

b) Designar fiscal para o acompanhamento da execução do contrato. 
c)  Solicitar a troca dos produtos que não atenderem às especificações do objeto contratado. 
d) Solicitar o fornecimento do produto constante do objeto deste Termo de Referência mediante a 

expedição de "Autorização de fornecimeto". 
e) Efetuar o pagamento na forma convencionada e prazo convencionados. 

 
10. ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 
11.1. O Registro de Preços será formalizado por intermédio da ATA DE REGISTRO DE PREÇOS que constitui 

documento vinculativo obrigacional com características de compromisso para futura contratação nas 

condições previstas no edital, cuja minuta consta do Anexo VIII. 

11.2. O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses. 

12. CONTRATO:  
 
12.1. As disposições contratuais, incluídos os prazos e condições para a execução do contrato, serão aquelas 
estabelecidas na minuta do contrato, cujo conteúdo é parte integrante deste Termo de Referência, para 
todos os efeitos. 
 
13. VALOR ESTIMADO DO REGISTRO DE PREÇOS 
 
13.1. O valor estimado do objeto deste Termo de Referência foi obtido mediante pesquisa de preços nos 
sites do Governo Federal. 
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13.2. O total previsto constitui uma estimativa, não estando o Município de Santa Cruz do Capibaribe 
obrigado a realizá-los, e não cabendo à contratada o direito de pleitear qualquer tipo de reparação 
 
14. RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS: 
 
14.1. As despesas decorrentes deste certame correrão por conta da seguinte dotação orçamentária:  
 
UNIDADE GESTORA: 129003 Fundo Municipal de Saúde de Santa Cruz do Capibaribe 
ÓRGÃO ORÇAMENTÁRIO: 3000 SECRETARIA DE SAÚDE 
UNIDADE ORÇAMENTARIA: 3002 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 
FUNÇÃO: 10 SAÚDE 
SUBFUNÇÃO: 302 ASSISTÊNCIA HOSPITALAR E AMBULATORIAL 
PROGRAMA: 428 ASSISTÊNCIA MEDICA E SANITÁRIA 
AÇÃO: 1.151 REEQUIPAMENTO DA MÉDIA E ALTA COMPLEXIDA-MAC 
DESPESA: 4.4.90.52.00 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 
 
15. PENALIDADES: 

15.1. As penalidades a serem aplicadas em face do descumprimento do estabelecido neste certame e na 
execução do contrato estão previstas no Edital, na Ata de Registro de Preços e no Contrato. 
 

Santa Cruz do Capibaribe, 01 de abril de 2021 
 

 
Thiago Gomes Borba 

Departamento de Administração 
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ANEXO II 

MODELO DE PROPOSTA 

Ao 
FUNDO MUNICIPAL DE SANTA CRUZ DO CAPIBARIBE 
Processo Licitatório nº. 012/2021. 
Pregão (eletrônico) nº. 03/2021. 
 

Objeto: Registro de Preços para contratação da aquisição de Gerador de Energia, incluindo instalação, 

quadros, cabeamentos e assistência técnica durante o período de garantia (01 ano) 

        A __________ Empresa inscrita no CNPJ/MF sob nº. _________estabelecida na ________ vem perante o Pregoeiro 

apresentar proposta de preços para o fornecimento de combustíveis, conforme descrição abaixo: 

ITEM ESPECIFICAÇÕES UNIDADE QUANTIDADE  VALOR UNIT  VALOR TOTAL 

1 

GRUPO GERADOR EM CONTAINER 
CARENADO SILENCIADO - 
CARACTERISTICAS MINIMAS: PARTIDA 
MANUAL OU AUTOMÁTIC QUE FORNEÇA 
POTÊNCIA entre 80KVA até 85 KVA, 
TENSÃO 380/220 VOLTS, CICLAGEM EM 
60HZ, COM MOTOR DIESEL, TURBINADO, 
CABOS ELÉTRICOS E AC COM CHAVE DE 
LIGAÇÃO/REVERSÃO COMPATÍVEIS, 
HORÍMETRO, ATERRAMENTO DE ACORDO 
COM AS NORMAS TÉCNICAS, SEM 
REGULADOR DE VELOCIDADE 
ELETRÔNICO, COM CABO DE 40M NO  
MÍNIMO, COM ÓLEO PARA 
FUNCIONAMENTO 

UND 1   

VALOR TOTAL  

Valor Total da Proposta por extenso: 
___________________________________________________________________ 
Validade da proposta: 60 dias, contado da data de apresentação da mesma.  
Prazo de Vigência da ARP: 12 (doze) meses. 
Prazo de início da execução: da data da emissão da nota de empenho/contrato. 
Forma de execução: Abastecimentos realizados diretamente na contratada. 
 

Declaramos, para os devidos fins, que nos preços propostos estão incluídas todas as despesas diretas e 
indiretas, inclusive os tributos, taxas, encargos sociais, trabalhistas e previdenciários, fretes, seguros e quaisquer 
outros custos e despesas incidentes sobre a execução do contrato. 
 

Declaramos, ainda, que estamos de acordo com todas as condições estabelecidas pela Administração no 
Edital de Pegão, na Ata de Registro de Preços e no Contrato. 

 
Local,             de                    de 2021. 

 
Assinatura do representante legal da empresa 

(Identificação/nome/carimbo/etc.) 
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ANEXO III 
MINUTA DE DECLARAÇÃO DE TRABALHO DE MENOR  

 

____________________, inscrita no CNPJ/MF sob o nº _________, por meio de seu representante legal o (a) 

Sr. (a) ______, portador (a) da Carteira de Identidade nº _____e do CPF/MF nº. _____ DECLARA para fins do 

disposto no inciso V do artigo 27 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei nº 9.854 de 27 

de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e 

não emprega menor de dezesseis anos. 

 

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz (    ). 

 

Data 

(Assinatura do representante legal) 
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ANEXO IV 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE VIII 

 

 

Empresa _________________, inscrita no CNPJ/MF nº. __________________, por intermédio de seu 

representante legal o (a) Sr.(a) ______________, portador(a) da Carteira de Identidade nº. _______ e do 

CPF/MF nº. _______, declara que se enquadra na condição de MICROEMPRESA – ME OU EMPRESA DE 

PEQUENO PORTE – EPP, constituídas na forma da LEI COMPLEMENTAR Nº.  123 de 14/12/2006 alterada 

pela Lei Complementar 147/14. 

Para tanto anexo o comprovante de opção pelo Simples obtido através do site: 

http://www.receita.fazenda.gov.br/PessoaJuridica/simples/simples.htm; do Ministério da Fazenda - Receita 

Federal e/ou Termo de Opção do SIMPLES, registrado ou autenticado na Junta Comercial ____________ 

(indicar o local da sede ou domicílio da licitante, onde for o registro). 

 

 

 

LOCAL/DATA 

 

ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA 
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ANEXO V 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº. 

ATA DE REGISTRO FORMAL DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO 
EVENTUAL DA AQUISIÇÃO DE GERADOR DE ENERGIA, INCLUINDO 
INSTALAÇÃO, QUADROS, CABEAMENTOS E ASSISTÊNCIA TÉCNICA 
DURANTE O PERÍODO DE GARANTIA QUE ENTRE SI CELEBRAM O 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE SANTA CRUZ DO CAPIBARIBE E 
A EMPRESA VENCEDORA DA LICITAÇÃO Nº. 003/2021. 

 
Aos **** dias do mês de **** de dois mil e vinte e um, a SECRETARIA DE SAÚDE sediada na Rua Elias Ferreira 

do Nascimento nº 125 – Bairro Dona Dom – Santa Cruz do Capibaribe – PE através do FUNDO MUNICIPAL DE 

SAÚDE inscrito no CNPJ/MF sob nº 11.196.515/0001-25 doravante denominada CONTRATANTE neste ato 

contratual representado pela  Sra Livia Maria Borba Danda, brasileira, solteira, enfermeira, Secretária 

Municipal de Saúde do Município de Santa Cruz do Capibaribe/PE, portadora do RG sob o nº 

6.828.203SDS/PE, inscrita no CPF sob o nº 05.957.2154-06, residente ne domiciliada à Rua Sá e Souza, 1351, 

ap 208 - Boa viagem / Recife-PE, com a interveniência do MUNICÍPIO DE SANTA CRUZ DO CAPIBARIBE, pessoa 

jurídica de direito público interno, sediado na Avenida Padre Zuzinha nº 244/248 – Centro – inscrito no 

CNPJ/MF sob nº 10.091.569/0001-63 representado por seu atual Prefeito, Sr. FÁBIO QUEIROZ ARAGÃO, 

brasileiro, casado, empresário, residente e domiciliado na Rua das Rosas nº 19 – Quadra E – Bairro Polispacas 

– Santa Cruz do Capibaribe – PE inscrito no CPF/MF sob nº 025.527.094-19 e a empresa ******* pessoa 

jurídica de direito privado, sediada na ********* inscrita no CNPJ/MF sob nº ******* doravante 

denominada FORNECEDORA REGISTRADA representada neste ato por (qualificação do representante legal 

da contratada) pactuam a celebração da presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS decorrente do Processo de 

Licitação nº 007/2021 doravante denominado PROCESSO e que se regerá pela Lei 8.666/93 e alterações  

subsequentes; pelo estabelecido no ato convocatório e seus anexos, parte integrante desta ATA DE REGISTRO 

DE PREÇOS independente de transcrição, pelos termos da proposta vencedora, pelos preceitos de direito 

público; aplicando-se-lhes supletivamente, os princípios da Teoria Geral dos Contratos e as disposições de 

direito privado; atendidas as cláusulas e condições que se enunciam a seguir: 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO – Constitui objeto da presente Ata o registro de preços para eventual e 

futura contratação da aquisição de gerador de energia, incluindo instalação, quadros, cabeamentos e 

assistência técnica durante o período de garantia, conforme especificações do anexo I – Termo de 

Referência, e a proposta de preços apresentada, os quais, independente de transcrição fazem parte deste 

instrumento. 

CLÁUSULA SEGUNDA – DA FINALIDADE – Garantir a continuidade das atividades desenvolvidas pelo 

Município de Santa Cruz do Capibaribe através da Secretaria de Saúde/Fundo Municipal de Saúde. 

CLAÚSULA TERCEIRA - DA VINCULAÇÃO AO EDITAL - Este instrumento guarda inteira conformidade com os 
termos do Pregão para Registro de Preços de nº. 002/2021 e seus anexos, do qual é parte integrante e 
complementar, vinculando-se ainda à proposta do Fornecedor Registrado.  
 
CLAÚSULA QUARTA - DA VIGÊNCIA DA ATA - A presente Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) 
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meses. 
Parágrafo Primeiro - A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as contratações 
que deles poderão advir, ficando-lhe facultada a utilização de outros meios, respeitada a legislação de 
regência, sendo assegurado aos signatários da presente ata a preferência de contratação em igualdade de 
condições.   
 
Parágrafo Segundo - Durante o prazo de validade da Ata de Registro de Preços, a fornecedora registrada fica 
obrigada a realizar o fornecimento do objeto nas quantidades indicadas no contrato, observadas as cláusulas 
e condições estabelecidas no Edital. 
 
CLÁUSULA QUINTA – DOS PREÇOS REGISTRADOS – Os preços registrados pela vencedora da licitação são 
aqueles especificados abaixo, totalizando a importância de R$ ....... (  ). 
 

Item Especificação Unid. Quant Marca Valor unitário 
R$ 

Valor total R$  

       

 
Parágrafo Primeiro - No valor registrado estão inclusas todas as despesas com tributos, fretes, seguros, entre 
outras, que incidam sobre o objeto ora contratado. 
 
Parágrafo Segundo – O preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual redução daqueles 
praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens registrados, devendo ser promovidas 
negociações com a fornecedora registrada. 
 
Parágrafo Terceiro - Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se superior 

ao preço praticado no mercado, o Fundo Municipal de Saúde deverá convocar a fornecedora, a fim de 

negociar a redução de seu preço, aos valores praticados no mercado. 

Parágrafo Quarto – Quando o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e a fornecedora 

apresentar requerimento fundamentado com comprovantes (notas fiscais de aquisição de matérias primas, 

listas de preços de fabricantes, entre outros) de que não pode cumprir a obrigação assumida, o órgão 

gerenciador poderá liberar a fornecedora do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade, se 

confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados, e se a comunicação anteceder o pedido 

de fornecimento, e convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação. 

Parágrafo Quinto - Na hipótese de não aceitação da justificativa apresentada, será aplicada a penalidade 

correspondente à inexecução total, caso a empresa não mantenha o compromisso assumido. 

Parágrafo Sexto – em qualquer hipótese o preço decorrente da revisão não poderá ultrapassar o praticado 

no mercado, mantendo-se a diferença percentual apurada entre o valor originalmente constante da proposta 

do fornecedor e aquele vigente no mercado à época do registro – equação econômico-financeira. 

Parágrafo Sétimo - Comprovado a redução dos preços praticados no mercado, a Administração convocará a 

empresa vencedora para, após negociação, redefinir os preços e alterar a ATA DE REGISTRO DE PREÇOS.  

Parágrafo Oitavo - Caso a Prestadora Registrada se recuse a baixar os seus preços, o Órgão Gerenciador 
poderá liberar a empresa do compromisso assumido, uma vez frustrada a negociação, e convocar as demais 
Prestadoras Registradas visando à igual oportunidade de negociação. 
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Parágrafo Nono - A ordem de classificação das fornecedoras que aceitarem reduzir seus preços aos valores 
de mercado, observará a classificação original. 
 
Parágrafo Décimo – Será considerado preço de mercado, o que for igual ou inferior à média daqueles 
apurados pelo Fundo Municipal de Saúde de Santa Cruz do Capibaribe para o objeto pesquisado. 
 
CLÁUSULA SEXTA - DO REAJUSTE DE PREÇOS – Durante a vigência da Ata, os preços registrados serão fixos 

e irreajustáveis, exceto nas hipóteses devidamente comprovadas, de quebra de equilíbrio econômico 

financeiro, situação prevista na alínea “d” do inciso II do artigo 65 da Lei 8.666/93 ou de redução dos preços 

praticados no mercado. 

Parágrafo Único - Mesmo comprovado a ocorrência de situação prevista na alínea “d” do inciso II do artigo 
65 da Lei 8.666/93 o Órgão Gerenciador, se julgar conveniente, poderá optar por cancelar a Ata e iniciar 
outro processo licitatório. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA – DOS PAGAMENTOS - Os pagamentos serão efetuados mediante crédito em conta 
corrente da empresa, por ordem bancária, em até 10 (dez) dias consecutivos, a contar do recebimento da 
nota fiscal, quando mantidas as mesmas condições iniciais de habilitação e caso não haja fato impeditivo 
para o qual tenha concorrido a fornecedora registrada. 
 
Parágrafo Primeiro - Os pagamentos serão realizados em correspondência com os produtos efetivamente 
fornecidos no mês anterior ao do pagamento. 
 
Parágrafo Segundo - A nota fiscal devidamente atestada deverá ser apresentada na Tesouraria do Fundo 
Municipal de Saúde de Santa Cruz do Capibaribe situada na Manoel Rufino de Melo nº. 100 – Centro – Santa 
Cruz do Capibaribe – PE. 

 
Parágrafo Terceiro - Os pagamentos só serão realizados mediante a comprovação da efetiva entrega do 
produto. 
 
Parágrafo Quarto - Por ocasião do pagamento deverá ser apresentado ainda: 
 

a) Certificado de Regularidade do FGTS – CRF, comprovando regularidade com o FGTS; 
 

b) Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, 
expedida pela Secretaria da Receita Federal; na forma da Portaria MF 358/14; 
 

c) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT, expedida pela Justiça do Trabalho, 
comprovando a inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho; 

 
 d) Prova de regularidade com as Fazendas Estadual e Municipal do domicílio ou sede da adjudicatária 
 
Parágrafo Quinto - Nenhum pagamento será efetuado à fornecedora enquanto pendente de liquidação 
qualquer obrigação. Esse fato não será gerador de direito a reajustamento de preços ou à atualização 
monetária. 
 
Parágrafo Sexto - A nota fiscal que for apresentada com erro, ou observada qualquer circunstância que 
desaconselhe o pagamento, será devolvida à empresa, para correção e nesse caso a data prevista acima será 
interrompida. A definição da nova data prevista para pagamento será iniciada a partir da respectiva 
regularização.  
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Parágrafo Sétimo - Eventuais atrasos nos pagamentos imputáveis à empresa registrada não gerarão direito 
a qualquer atualização. 
 
Parágrafo Oitavo - A fornecedora registrada não poderá apresentar nota fiscal/fatura com CNPJ/MF diverso 
do registrado no Contrato. 
 
Parágrafo Nono - Não será efetuado qualquer pagamento a fornecedora registrada enquanto houver 
pendência de liquidação ou qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou 
inadimplência contratual. 
 
Parágrafo Décimo   - Será determinada a suspensão dos pagamentos na ocorrência das seguintes situações: 
 

c. Ausência do fornecimento, até o seu reinício, sem prejuízo das cominações legais, previstas em 
lei. 
 

d. Execução defeituosa e/ou inadequada do ajuste, até que sejam refeitos ou reparados, conforme 
Termo de Referência. 
 

CLÁUSULA OITAVA – DA ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA - Ocorrendo atraso no pagamento, e desde que para 
tanto, a contratada não tenha concorrido de alguma forma; haverá incidência de atualização monetária sobre 
o valor devido, pela variação acumulada do IPCA/IBGE ocorrida entre a data final prevista para o pagamento 
e a data de sua efetiva realização. 
 
CLÁUSULA NONA – DA EXECUÇÃO DO OBJETO DESTA ATA - O objeto da presente ATA DE REGISTRO DE 

PREÇOS será executado de acordo com as necessidades do Órgão Gerenciador, conforme Autorização de 

fornecimento emitida pelo Departamento de Administraçao. 

Parágrafo Primeiro- DOS PRAZOS PARA ENTREGA  

 

a. As Contratações oriundas deste Edital vigorarão por um período de doze meses; 

b. As empresas contratadas deverão atender as Ordens de Fornecimentos em até 30 (trinta) dias corridos 

do seu recebimento; 

c. As ordens de Fornecimentos serão expedidas por meio eletrônico, Fax ou Correio; 

 

Parágrafo Segundo - DO RECEBIMENTO 

 

a. O equipamento deste Edital será recebido da seguinte forma: 

 

b. RECEBIMENTO DEFINITIVO - O recebimento definitivo do equipamento será feito em até 05 (cinco) dias 

úteis, depois de concluída instalação do equipamento no local indicado e testes, mediante conferência das 

especificações, de acordo com o Termo de Referência, o Edital, a Ata de Registro de Preços ou o Contrato; 

 

c. O RECEBIMENTO DEFINITIVO e a conferência indicada no item anterior são de responsabilidade do Fiscal 

do Contrato, a quem também compete o Atesto nas Notas Fiscais; 

 

d. Caso o equipamento não obedeça à especificação do Termo de Referência, será devolvido para 

substituição imediata, sem ônus para a Contratante; 
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Parágrafo Terceiro- DA GARANTIA  

 

a. O equipamento e seus componentes deverão ter no mínimo 01 (UM) ano de garantia, a partir da data de 

emissão da nota fiscal, contra qualquer defeito de fabricação; 

 

b. Caso seja necessária a substituição de alguma peça durante a vigência da garantia, todos os custos, 

incluindo deslocamento, serão de inteira responsabilidade da Contratada. 

 

Parágrafo Quarto- PRAZO PARA INSTALAÇÃO DO EQUIPAMENTO 

 

a. Os prazos para instalação do equipamento no local indicado, será de até 10 (dez) dias úteis, após entrega 

do equipamento;  

 

b. A CONTRATADA deverá apresentar um cronograma de execução da montagem das instalações que deverá 

ser aprovado pelo Fiscal do Contrato. O cronograma deverá ser elaborado de forma a interferir o mínimo 

possível nas atividades da Unidade de Saúde; 

 

c. Todos os materiais, equipamentos e ferramentas necessários à instalação do equipamento deverão ser 

fornecidos pela CONTRATADA; 

 

d. Deverão ser observadas todas as medidas de segurança necessárias à instalação do equipamento bem 

como, as normas vigentes quanto à localização e condições do ambiente da instalação e tal equipamento; 

 

e. Os profissionais envolvidos na instalação devem ser devidamente qualificados, estando subordinados a 

um Responsável Técnico legalmente qualificado e devidamente registrado no CREA; 

 

f. Juntamente com a entrega e/ou a instalação dos equipamentos, a CONTRATADA deverá entregar a 

documentação técnica e de segurança, incluindo ART de projeto, instalação e manutenção do equipamento, 

e fornecer orientação quanto às regras de guarda e exibição desses documentos; 

 

g. A instalação do sistema deverá obedecer criteriosamente às regulamentações normativas que 

regulamentam o objeto desta licitação; 

 

Parágrafo Quinto – DA INSTALAÇÃO 

 

a. A contratada deverá prever o fornecimento de todo material e mão de obra necessária à execução dos 

serviços, conexão dos equipamentos à rede elétrica, serviços de instalação elétrica, enfim, todos os serviços 

necessários ao pleno funcionamento dos equipamentos; 

 

b. A licitante vencedora deverá apresentar os planos de manutenção preventiva para todos os componentes 

que fizerem parte do sistema durante período de garantia. Estes planos de manutenção deverão contemplar 

todas as atividades de manutenção (verificações, aferições, calibrações e trocas periódicas de peças, etc.) e 

a periodicidade em que serão executadas. Após a execução dos serviços de manutenção, deverão ser 

emitidos os laudos técnicos e certificados de calibração, com ART (Anotação de Responsabilidade Técnica) 
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por profissional legalmente qualificado. Caberá também a CONTRATADA o controle de execução das 

manutenções e os seus respectivos custos; 

 

c. A instalação deverá atender todas as normas técnicas aplicáveis, inclusive segurança na execução 

especificado pelo fabricante do equipamento; 

 

d. Ocorrendo qualquer dano, avaria ou mancha, nos locais onde serão executados os serviços, bem como nas 

demais dependências e acessos à área de trabalho, a empresa contratada deverá assumir a imediata 

reparação, restaurando às condições originais da edificação;  

 

e. Os serviços deverão ser executados nos horários permitidos pela administração da Secretaria de Saúde. 

No caso de haver necessidade de se trabalhar nos fins de semana ou após o horário de funcionamento normal 

da Administração Municipal, a Contratada poderá entrar em entendimentos com a Fiscalização do Contrato 

que, atendendo às exigências da Secretaria, poderá autorizar a realização dos serviços por escrito; 

 

f. A empresa contratada deverá enviar seus técnicos devidamente identificados, com crachá e/ou 

uniformizados, provendo-os dos Equipamentos de Proteção Individual – EPIs; 

 

g. Todas as despesas com transportes correrão por conta da CONTRATADA; 

 

h. O transporte do equipamento deverá ser realizado pela CONTRATADA em caminhões especiais, seguindo 

o estabelecido nas normas vigentes; 

 

i. No início do contrato e sempre que solicitado, a CONTRATADA deverá realizar treinamento sobre a 

operação do sistema para os colaboradores da Unidade de Saúde. 

 

Parágrafo Sexto- DA ASSISTENCIA TÊCNICA 

 

a. A CONTRATADA deverá prestar assistência técnica durante o período de garantia dos equipamentos, e 

atender no prazo máximo de 04 (quatro) horas aos chamados telefônicos da CONTRATANTE para regularizar 

anormalidades, valendo-se de técnicos, que efetuarão os consertos ou substituições que se fizerem 

necessários nas dependências do CONTRATANTE; 

 

b. A assistência de que tratam o subitem anterior deve seguir o estabelecido nas normas técnicas vigentes e 

nas prescrições dos fabricantes dos equipamentos;  

 

c. Quando não for possível a recuperação do equipamento nas dependências da CONTRATANTE, fica a 

CONTRATADA obrigada a substituí-lo, sem ônus para a CONTRATANTE, de modo que a Unidade de Saúde 

beneficiária não fique desassistida. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA – DOS RECEBIMENTOS – O objeto desta Ata será recebido e atestado, somente por 
pessoa credenciada pelo Fundo Municipal de Saúde através do Departamento de Administração que 
procederá a conferência com base nas Autorizações de Abastecimento, emitidas e assinadas pelo 
responsável pelo mencionado Departamento.   
 
Parágrafo Primeiro - O Fundo Municipal de Saúde informará à fornecedora registrada, o nome do 
responsável pela conferência e recebimento dos combustíveis.  
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Parágrafo Segundo - Servidor do Departamento de Transportes atestará os abastecimentos realizados 
durante o mês e formalizará TERMO DE RECEBIMENTO. 
 
Parágrafo Terceiro - O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade civil e penal da 
fornecedora registrada. 
 
Parágrafo Quarto – A empresa registrada ficará obrigada a trocar o produto que vier a ser recusado por não 
atender as especificações exigidas, sem que isso acarrete qualquer ônus para o CONTRATANTE ou importe 
em relevação das sanções previstas na legislação vigente e nesta ata.  
 
Parágrafo Quinto – Servidor designado pela Secretaria de Saúde para acompanhamento e recebimento do 
objeto desta ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas 
com a execução do presente ajuste, determinando o que se fizer necessário para a regularização das faltas 
ou defeitos constatados. As decisões e providências necessárias, que ultrapassarem a competência do 
servidor, deverão ser solicitadas à autoridade superior, em tempo hábil, para a adoção das providências 
convenientes. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA FISCALIZAÇÃO – Cabe ao órgão gerenciador, a seu critério, através do 
Departamento de Transportes exercer ampla, irrestrita e permanente fiscalização da execução do objeto 
desta ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, procedendo ao registro de eventuais ocorrências e adotando as 
providências necessárias ao seu fiel cumprimento. 
 
Parágrafo Primeiro – O fornecimento será fiscalizado e recebido de acordo com o disposto na Lei nº. 
8.666/93. 
 
Parágrafo Segundo - O fiscal verificará o exato cumprimento das obrigações da fornecedora registrada no 
mês anterior ao do pagamento, quanto à quantidade, à qualidade e, ao prazo previsto para a execução, 
atestando-os. O fornecimento realizado em desacordo com o edital, o contrato e a proposta da licitante, não 
será atestado, nem pago. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS OBRIGAÇÕES DA PRESTADORA REGISTRADA – visando a execução 
satisfatória do objeto desta ata a Prestadora Registrada se compromete a:  
 

a. Assinar a ata de registro de preços e os contratos dela decorrentes, no prazo de 03 (três) dias úteis, 
mantendo, durante toda a vigência da mesma, compatibilidade com as obrigações por ela assumidas 
e todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no edital. 

b. Fornecer o quantitativo definido pelo Fundo Municipal de Saúde, conforme consta deste documento, 
no prazo estipulado, à vista das “Autorizações de Abastecimento”. 

c. Apresentar, no caso de interrupção ou atraso na entrega do produto solicitado, justificativa, por 
escrito, em até 12 (doze) horas a fim de que sejam adotadas as devidas providências, sem 
impedimento das sanções previstas nesta ata de registro de preços e na lei regente da matéria. 

d. Responder pelos danos causados diretamente à Administração ou aos bens do MUNICÍPIO, ou ainda 
a terceiros, durante a execução desta Ata de Registro de Preços, não excluindo ou reduzindo essa 
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo Fundo Municipal de Saúde. 

e. Comunicar ao ÓRGÃO GERENCIADOR qualquer anormalidade constatada e prestar os 
esclarecimentos solicitados. 

f. Efetuar a entrega dos produtos de acordo com as necessidades e o interesse do Fundo Municipal de 
Saúde, no prazo estabelecido nesta ATA DE REGISTRO DE PREÇOS e impedir que terceiros forneçam 
o produto objeto da mesma. 
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g. Assumir responsabilidade por todos os gastos com encargos previdenciários e obrigações sociais 
previstos na legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na época própria, vez 
que os seus empregados não manterão nenhum vínculo empregatício com o Fundo Municipal de 
Saúde/Município. 

h. Assumir todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação específica de acidentes de 
trabalho, quando, em ocorrência da espécie; forem vítimas os seus empregados, durante a execução 
desta Ata de Registro de Preços. 

i. Assumir todos os encargos de possível demanda trabalhista, civil ou penal, relacionada à execução 
deste contrato, originariamente ou vinculada por prevenção, conexão ou continência. 

j. Responsabilizar-se por todos os encargos fiscais e comerciais resultantes da contratação. 
k. A inadimplência da empresa registrada, com referência aos encargos estabelecidos no item anterior, 

não transfere a responsabilidade por seu pagamento ao Município/Fundo Municipal de Saúde, nem 
pode onerar o objeto desta ata de registro de preços, razão pela qual a empresa registrada renuncia 
expressamente a qualquer vínculo de solidariedade, ativa ou passiva, com a Fundo Municipal de 
Saúde/Município. 

l. Manter durante a vigência do Contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 
condições de habilitação; 

m. Atender ao disposto no artigo 7º inciso XXXIII da Constituição Federal quanto ao trabalho de 
menores. 

n. Reconhecer os direitos da Administração em caso de rescisão administrativa conforme artigo 77 da 
Lei 8.666/93. 

o. Manter um preposto, que sempre presente na empresa, terá as atribuições de representá-la e 
atender as solicitações da Administração contratante quanto à sanção de faltas ou defeitos no 
fornecimento. O preposto poderá ser seu funcionário ou não, o mesmo se responsabilizará, em nome 
da contratada, pelo atendimento do fornecimento dentro do prazo estabelecido nesta Ata de 
Registro de Preços. Todas e quaisquer providências necessárias à regular execução do ajuste, serão 
comunicadas ao preposto, que deverá apresentar documento que o legitime a realização do encargo 
acima. A carta de preposto ou de credenciamento é indispensável e o documento ficará arquivado 
no Departamento de Transportes. Em havendo mudança do preposto, a contratada, enviará 
imediatamente, o novo documento à Administração. 

p. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo com os artigos 12, 13, 18 
e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078/90). 
 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DO ÓRGÃO GERENCIADOR – Caberá ao Fundo Municipal 
de Saúde de Santa Cruz do Capibaribe, órgão gerenciador, a realização do procedimento licitatório, incluindo 
toda instrução processual e consolidação de dados para a realização do procedimento licitatório e a prática 
de todos os atos de controle e administração do Sistema de Registro de Preços. 
 
Parágrafo Primeiro - O Órgão Gerenciador realizará pesquisa periódica para comprovar a manutenção da 

vantajosidade da Ata de Registro de Preços.  

Parágrafo Segundo - Quando do gerenciamento da Ata de Registro de Preços, o Fundo Municipal de Saúde: 
 

I - Conduzirá eventuais renegociações dos preços registrados, conforme inciso VIII, art. 5º do 
Decreto nº 7.892/2013: 
 
II - Aplicará, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes de 
infrações no procedimento licitatório, conforme inciso IX, art. 5º do Decreto nº 7.892/2013: 
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III - Aplicará, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes do 
descumprimento do pactuado na ata de registro de preços ou do descumprimento das 
obrigações contratuais, em relação às suas próprias contratações, conforme inciso X, art. 5º 
do Decreto nº 7.892/2013; 
 

Parágrafo Terceiro – Caberá ao Órgão Gerenciador: 
 

a. Efetuar o registro da licitante Prestadora e firmar a correspondente Ata de Registro de Preços; 
b. Prestar as informações e esclarecimentos pertinentes que venham a ser solicitados pelo 

representante da empresa registrada; 
c. Solicitar a troca dos produtos que não atenderem às especificações do objeto adjudicado; 
d. Solicitar o fornecimento dos produtos objeto desta ATA DE REGISTRO DE PREÇOS mediante a 

expedição de "Autorização de Abastecimento". 
e. Designar servidor para acompanhar e fiscalizar a execução do objeto desta ata de registro de preços; 
f. Efetuar o pagamento na forma e prazo convencionados; 
g. Notificar o fornecedor registrado de qualquer irregularidade encontrada na realização dos 

fornecimentos; 
h. Promover ampla pesquisa de mercado, de forma a comprovar que os preços registrados 

permanecem compatíveis com os praticados no mercado.   
i. Conduzir os procedimentos relativos a eventuais renegociações dos preços registrados;   
j. Promover o acompanhamento e fiscalização da execução do objeto contratado, de forma que sejam 

mantidas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.  
k. Aplicar as penalidades por descumprimento do pactuado nesta Ata de Registro de Preços. 

 
Parágrafo Quarto - O Órgão Gerenciador promoverá as negociações e todos os procedimentos relativos à 
revisão e ao cancelamento dos preços registrados, obedecendo as disposições do Capítulo VIII do Decreto nº 
7.892/2013. 
 
Parágrafo Quinto - O Órgão Gerenciador promoverá o cancelamento do registro do fornecedor que (art. 20 
do Decreto nº 7.892/2013): 

I - Descumprir as condições da ata de registro de preços, assegurado o contraditório e a 
ampla defesa; 
 
II - Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 
Administração, sem justificativa aceitável, assegurado o contraditório e a ampla defesa; 
 
III - Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles 
praticados no mercado; ou 
 
IV - Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 87 da Lei nº 8.666, de 1993, 
ou no art. 7º da Lei nº 10.520, de 2002, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

 
Parágrafo Sexto - O Órgão Gerenciador poderá cancelar o registro do preço por fato superveniente ou por 
motivo de força maior, que comprovada e justificadamente prejudique o cumprimento da ata, por razão de 
interesse público ou a pedido do fornecedor. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA UTILIZAÇÃO DA ATA POR ÓRGÃO NÃO PARTICIPANTE -  A Ata de Registro 
de Preços, durante a sua vigência, não poderá ser usada por qualquer órgão ou entidade da Administração 
Pública que não tenha participado do certame licitatório. 
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CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DAS PENALIDADES – O descumprimento, total ou parcial, de qualquer das 
obrigações ora estabelecidas, sujeitará a fornecedora às sanções previstas na Lei 8.666/93, garantida ampla 
e prévia defesa em processo administrativo. 
 
Parágrafo Primeiro – A inexecução total ou parcial, ou o atraso injustificado no cumprimento do objeto desta 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, sem prejuízo das demais penalidades previstas em lei, acarretará a aplicação 
das seguintes cominações, que poderão ser aplicadas cumulativamente ou não: 
 

I – Advertência; 

  II – Multas, nas seguintes situações: 

f) Pelo atraso na execução do objeto, em relação ao prazo estipulado: 0,25% a 1% do valor total 
estimado, ou do valor contratual remanescente ainda não cumprido, referente ao respectivo item, 
por dia decorrido, até o limite de 10% do valor total do contrato; 

g) Pela recusa em executar o objeto contratual, caracterizada em 10 (dez) dias após o vencimento do 
prazo estipulado: 2,5 % a 10% do valor global contratado, ou do valor contratual remanescente ainda 
não cumprido, referente ao respectivo item; 

h) Pela demora em refazer a execução do objeto contratual rejeitada ou corrigir falhas na execução do 
objeto contratual, a contar do segundo dia da data da notificação da rejeição: 0,25% a 1% do valor 
global contratado, ou do valor contratual remanescente ainda não cumprido, por dia decorrido; 
referente ao respectivo item. 

i) Pela recusa da CONTRATADA em corrigir as falhas na execução do objeto contratual, entendendo-se 
como recusa, a não execução nos 5 (cinco) dias que se seguirem à data da rejeição: 2,5 % a 10% do 
valor global contratado, ou do valor contratual remanescente ainda não executado; referente ao 
respectivo item. 

j) Pelo não cumprimento de qualquer condição fixada nesta ATA DE REGISTRO DE PREÇOS ou nas Leis 
Federais nº 8.666/1993, 10.520/2002 e 8.078/1990 (Código de Defesa do Consumidor) ou no 
instrumento convocatório e não abrangida nos incisos anteriores: 0,25% a 1% do valor global do 
contrato, ou do valor contratual remanescente ainda não cumprido, para cada evento. 

 
      III – Impedimento de licitar e contratar com o Fundo Municipal de Saúde do Município de Santa Cruz 

do Capibaribe pelo prazo de até 5 (cinco) anos, quando deixar de entregar ou apresentar documentação falsa 
exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar 
ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal. 
 

      IV – Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública de acordo com 
a Lei 8.666/93. 
 
Parágrafo Segundo - As multas estabelecidas nos incisos anteriores podem ser aplicadas isolada ou 
cumulativamente, sem prejuízo de perdas e danos cabíveis. 
 
Parágrafo Terceiro – A contratante poderá descontar, dos pagamentos porventura devidos à contratada as 
importâncias alusivas a multas, ou efetuar sua cobrança mediante inscrição em Dívida Ativa do Município, 
ou por qualquer outra forma prevista em Lei. 
 
Parágrafo Quarto – A autoridade competente, em caso de inadimplemento da contratada, deverá cancelar 
a nota de empenho, sem prejuízo das penalidades previstas neste contrato.  
Parágrafo Quinto - O valor pertinente às multas aplicadas, face ao provimento de recurso será devolvido. 
Parágrafo Sexto - Qualquer contestação sobre a aplicação de multas deverá ser feita por escrito. 
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Parágrafo Sétimo - Em obediência aos princípios da proporcionalidade e da razoabilidade, as sanções serão 
aplicadas de forma gradativa. 
Parágrafo Oitavo - Sem prejuízo das sanções previstas no edital e no contrato, os atos lesivos à administração 
pública previstos no inciso IV, do artigo 5º, da Lei nº 12.846/2013, sujeitarão os infratores às penalidades 
previstas na referida lei. 
 
Parágrafo Nono - Em qualquer hipótese de aplicação de sanções administrativas assegurar-se-á o direito ao 
contraditório e à ampla defesa. 
 
Parágrafo Décimo - Na determinação das sanções, deverão ser considerados o grau de comprometimento 
do interesse público e o prejuízo pecuniário decorrente das irregularidades verificadas. 
 
Parágrafo Décimo Primeiro – O registro da Fornecedora será cancelado quando sofrer sanção prevista nos 
incisos III ou IV do art. 87 da Lei n. 8.666/1993, ou no art. 7º da Lei n. 10.520/2002. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA RESCISÃO - O inadimplemento de cláusula estabelecida nesta Ata de 
Registro de Preços, por parte da empresa fornecedora registrada, assegurará ao Fundo Municipal de Saúde 
o direito de rescindi-la, mediante notificação com comprovação de recebimento. 
 
Parágrafo Primeiro - Além de outras hipóteses expressamente previstas no art. 78 da Lei nº. 8.666/1993, 
constituem motivos para a rescisão desta Ata de Registro de Preços:  
 

a) Atraso injustificado no fornecimento, bem como a sua paralisação sem justa causa e prévia 
comunicação o Fundo Municipal de Saúde;  

b) O cometimento reiterado de falhas comprovadas por meio de registro próprio efetuado pelo 
representante da Fundo Municipal de Saúde.  
 

Parágrafo Segundo – Nos casos em que a Fornecedora Registrada sofrer processos de fusão, cisão ou 
incorporação, será admitida a continuação da contratação desde que a execução desta Ata não seja afetada 
e que a Fornecedora mantenha o fiel cumprimento dos termos deste documento e as condições de 
habilitação.  
 
Parágrafo Terceiro – Ao Fundo Municipal de Saúde é reconhecido o direito de rescisão administrativa, nos 
termos do art. 79, inciso I, da Lei n. 8.666/1993, aplicando-se, no que couber, as disposições dos parágrafos 
primeiro e segundo do mesmo artigo, bem como as do art. 80 da mesma Lei. 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS - A fornecedora dos bens 
registrados poderá ter o seu registro de preços cancelado, por intermédio de processo administrativo 
específico, assegurado o contraditório e a ampla defesa.  
 

1. O cancelamento do registro poderá ser:  
 

a) A pedido da própria registrada, quando comprovar estar impossibilitado de cumprir as exigências da 
ata, pela ocorrência de fato superveniente que venha comprometer a perfeita execução contratual, 
decorrente de caso fortuito ou de força maior devidamente comprovado;  

2. Por iniciativa do Fundo Municipal de Saúde:  
2.1. Quando a fornecedora registrada:  
a. Não aceitar reduzir o preço registrado, na hipótese de este se tornar superior àqueles praticados no 

mercado; 
b. Perder qualquer condição de habilitação ou qualificação técnica exigida no processo licitatório; 
c. Descumprir as obrigações decorrentes da Ata de Registro de Preços. 
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d. Pela superveniência de razões de interesse público, devidamente motivadas e justificadas.  
 
Parágrafo Primeiro – O cancelamento do registro nas hipóteses previstas, assegurados o contraditório e a 
ampla defesa será formalizado através de despacho, da autoridade competente. 
Parágrafo Segundo - Em qualquer das hipóteses acima, concluído o processo, o Fundo Municipal de Saúde 
fará o devido apostilamento na ata de registro de preços e informará aos proponentes a nova ordem de 
registro. 
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS – As despesas decorrentes desta Ata de 
Registro de Preços correrão por conta da dotação orçamentária a seguir especificada: 
UNIDADE GESTORA: 129003 Fundo Municipal de Saúde de Santa Cruz do Capibaribe 
ÓRGÃO ORÇAMENTÁRIO: 3000 SECRETARIA DE SAÚDE 
UNIDADE ORÇAMENTARIA: 3002 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 
FUNÇÃO: 10 SAÚDE 
SUBFUNÇÃO: 302 ASSISTÊNCIA HOSPITALAR E AMBULATORIAL 
PROGRAMA: 428 ASSISTÊNCIA MEDICA E SANITÁRIA 
AÇÃO: 1.151 REEQUIPAMENTO DA MÉDIA E ALTA COMPLEXIDA-MAC 
DESPESA: 4.4.90.52.00 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 
CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DA RESPONSABILIDADE CIVIL – A registrada responderá por perdas e danos que 
vier o sofrer o órgão gerenciador, ou terceiros, em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, da licitante 
ou de seus prepostos, independentemente de outras cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita; 
não excluindo, ou reduzindo esta responsabilidade, a fiscalização ou o acompanhamento pelo Fundo 
Municipal de Saúde. Artigo 70 da Lei 8.666/93. 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA – DAS ALTERAÇÕES – as alterações, porventura necessárias, ao bom, e fiel 

cumprimento do objeto desta ata de registro de preços serão efetivadas na forma do artigo 65 da Lei 

8.666/93, através de Termo Aditivo. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA – DO FORO – O foro do presente contrato será o da comarca de Santa Cruz 

do Capibaribe, excluído qualquer outro. 

CLAUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA – DA DIVULGAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS - O extrato da 
presente Ata de Registro de Preço será afixado no mural do átrio do Fundo Municipal de Saúde e publicado 
no Diário Oficial do Estado, conforme o disposto no art. 61, parágrafo único, da Lei nº. 8.666/1993. 
 

 
Santa Cruz do Capibaribe (PE),      de                    de 2021 

 
 
 

Livia Maria Borba Danda 
Secretária de Saúde e Gestora do Fundo Municipal de Saúde 

 
 

Fornecedora Registrada 
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ANEXO VI – MINUTA DE CONTRATO 
 
 Contrato nº   /2021 

TERMO DE CONTRATO DE AQUISIÇÃO DE GERADOR DE 
ENERGIA, INCLUINDO INSTALAÇÃO, QUADROS, 
CABEAMENTOS E ASSISTÊNCIA TÉCNICA DURANTE O PERÍODO 
DE GARANTIA QUE ENTRE SI CELEBRAM O FUNDO MUNICPAL 
DE SAÚDE DE SANTA CRUZ DO CAPIBARIBE E A EMPRESA 
VENCEDORA DA LICITAÇÃO Nº. 012/2021 – PREGÃO Nº. 
003/2021. 

 

Aos **** dias do mês de **** de dois mil e vinte e um, a SECRETARIA DE SAÚDE sediada na Rua Elias Ferreira 

do Nascimento nº 125 – Bairro Dona Dom – Santa Cruz do Capibaribe – PE através do FUNDO MUNICIPAL DE 

SAÚDE inscrito no CNPJ/MF sob nº 11.196.515/0001-25 doravante denominada CONTRATANTE neste ato 

contratual representado pela Sra Livia Maria Borba Danda, brasileira, solteira, enfermeira, Secretária 

Municipal de Saúde do Município de Santa Cruz do Capibaribe/PE, portadora do RG sob o nº 

6.828.203SDS/PE, inscrita no CPF sob o nº 05.957.2154-06, residente ne domiciliada à Rua Sá e Souza, 1351, 

ap 208 - Boa viagem / Recife-PE, pessoa jurídica de direito público interno, sediado na Avenida Padre Zuzinha 

nº 244/248 – Centro – inscrito no CNPJ/MF sob nº 10.091.569/0001-63 representado por seu atual Prefeito, 

Sr. FÁBIO QUEIROZ ARAGÃO, brasileiro, casado, empresário, residente e domiciliado na Rua das Rosas nº 19 

– Quadra E – Bairro Polispacas – Santa Cruz do Capibaribe – PE inscrito no CPF/MF sob nº 025.527.094-19 e 

a empresa ******* pessoa jurídica de direito privado, sediada na ********* inscrita no CNPJ/MF sob nº 

******* doravante denominada CONTRATADA representada neste ato por (qualificação do representante 

legal da contratada) pactuam o presente contrato, cuja celebração é decorrente do Processo de Licitação nº. 

007/21 doravante denominado PROCESSO, e que se regerá pela Lei Federal nº. 8.666 de 21 de junho de 1993 

e alterações subsequentes; pelo estabelecido no ato convocatório e seus anexos, parte integrante deste 

contrato independente de transcrição, pelos termos da proposta vencedora, pelos preceitos de direito 

público; aplicando-se-lhes supletivamente, os princípios da Teoria Geral dos Contratos e as disposições de 

direito privado; atendidas as cláusulas e condições que se enunciam a seguir: 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO – Constitui objeto do presente contrato a aquisição DE GERADOR DE 

ENERGIA, INCLUINDO INSTALAÇÃO, QUADROS, CABEAMENTOS E ASSISTÊNCIA TÉCNICA DURANTE O 

PERÍODO DE GARANTIA (01 ano), conforme especificações, quantitativos e condições estabelecidas no 

Anexo I do Edital de Pregão nº. 003/2021; parte integrante deste Contrato independente de transcrição. 

Parágrafo Primeiro – O objeto deste contrato destina-se ao abastecimento da frota de veículos da Secretaria 
de Saúde de Santa Cruz do Capibaribe. 

 
Parágrafo Segundo - O presente Contrato não poderá ser objeto de cessão ou transferência, no todo ou em 
parte, sem o consentimento prévio e expresso da contratante. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA - DA FINALIDADE – Garantir a continuidade das atividades desenvolvidas pelo 

Município de Santa Cruz do Capibaribe através da Secretaria de Saúde/Fundo Municipal de Saúde. 
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CLÁUSULA TERCEIRA – DA VIGÊNCIA – O presente Contrato vigorará pelo período de 12 (doze) meses, cujo 

início dar-se-á na data da assinatura deste instrumento. 

Parágrafo Único - A execução do contrato terá início na data da celebração do presente instrumento. 

CLÁUSULA QUARTA – DO VALOR E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO – Atribui-se a esse Contrato o valor de R$ 
___ ( ) referente ao valor total do objeto previsto na Cláusula Primeira, abaixo descrito, para o período 
mencionado na Cláusula Terceira. 
 

Item Especificação  Unidade Quantidad
e  

Marca Valor 
unitário R$  

Valor 
Total R$ 

       

 
Parágrafo Primeiro - No valor contratual estão inclusas todas as despesas diretas e indiretas, que incidam 
sobre o objeto deste contrato. 
 
Parágrafo Segundo – Os pagamentos serão efetuados mediante crédito em conta corrente da contratada, 
por ordem bancária, em até 10 (dez) dias consecutivos, a contar do recebimento definitivo, quando mantidas 
as mesmas condições iniciais de habilitação e caso não haja fato impeditivo para o qual tenha concorrido a 
contratada. 
 

a) Os pagamentos serão realizados em correspondência com os produtos efetivamente entregues e 
devidamente atestados. 
 
b)  A nota fiscal devidamente atestada deverá ser apresentada na Tesouraria do Fundo Municipal de 
Saúde, situada na Rua Manoel Rufino de Melo nº. 100 - Centro – Santa Cruz do Capibaribe - PE. 

 
Parágrafo Terceiro - O pagamento só será realizado mediante a comprovação da efetiva entrega do produto. 
 
Parágrafo Quarto –  Nenhum pagamento será efetuado à contratada enquanto pendente de liquidação 

qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência contratual. 

Esse fato não será gerador de direito a reajustamento de preços ou à atualização monetária 

 
Parágrafo Quinto -A nota fiscal que for apresentada com erro, ou observada qualquer circunstância que 
desaconselhe o pagamento, será devolvida à contratada para correção, e nesse caso o prazo previsto no 
Parágrafo Segundo será interrompido. A contagem do prazo previsto para pagamento será iniciada a partir 
da respectiva regularização. 
 
Parágrafo Sexto – Eventuais atrasos nos pagamentos imputáveis à contratada não gerarão direito a qualquer 
atualização. 
  
Parágrafo Sétimo - A contratada não poderá apresentar nota fiscal/fatura com CNPJ/MF diverso do 
registrado neste Contrato. 

 

Parágrafo Oitavo -Por ocasião do pagamento a contratada deverá apresentar também: 

a) Certificado de Regularidade do FGTS – CRF, comprovando regularidade com o FGTS; 

about:blank


 

Rua Elias Ferreira do Nascimento, 125 - Dona Dom - Santa Cruz do Capibaribe – PE CEP 55.192-000 
cpl.santacruzdocapibaribe@gmail.com – CNPJ  11.196.515/0001-25 

b) Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, 

expedida pela Secretaria da Receita Federal na forma da Portaria MF 358/2014; 

c) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT, expedida pela Justiça do Trabalho, 

comprovando a inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho; 

d) Prova de regularidade com as Fazendas Estadual e Municipal do domicílio ou sede da adjudicatária. 

Parágrafo Nono - Será determinada a suspensão dos pagamentos na ocorrência das seguintes situações: 

 

e. Paralisação do fornecimento por parte da contratada, até o seu reinício, sem prejuízo das 
cominações legais, previstas em lei. 

f. Execução defeituosa e/ou inadequada dos serviços até que sejam refeitos ou reparados, 
conforme Termo de Referência. 

 
CLÁUSULA QUINTA – DA ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA - Ocorrendo atraso no pagamento, e desde que para 
tanto, a contratada não tenha concorrido de alguma forma; haverá incidência de atualização monetária sobre 
o valor devido, pela variação acumulada do IPCA/IBGE ocorrida entre a data final prevista para o pagamento 
e a data de sua efetiva realização. 
 
CLÁUSULA SEXTA – DO REAJUSTE – Não será concedido reajuste ou correção monetária ao valor do contrato. 
 
Parágrafo Primeiro - Fica assegurado o reequilíbrio econômico-financeiro inicial do Contrato, mediante a 
superveniência de fato imprevisível nos termos e forma estabelecida no artigo 65, inciso II, d da Lei 8.666/93 
mediante provocação da contratada, cuja pretensão deverá estar suficientemente comprovada através de 
documento (s). 
 
Parágrafo Segundo - O preço convencionado poderá sofrer decréscimo, caso haja redução de preços do 

objeto do contrato, determinada pelo órgão competente. 

 
CLÁUSULA SÉTIMA – Parágrafo Primeiro- DOS PRAZOS PARA ENTREGA  

 

a. As Contratações oriundas deste Edital vigorarão por um período de doze meses; 

 

b. As empresas contratadas deverão atender as Ordens de Fornecimentos em até 30 (trinta) dias corridos 

do seu recebimento; 

c. As ordens de Fornecimentos serão expedidas por meio eletrônico, Fax ou Correio; 

 

Parágrafo Segundo - DO RECEBIMENTO 

 

a. O equipamento deste Edital será recebido da seguinte forma: 

 

b. RECEBIMENTO DEFINITIVO - O recebimento definitivo do equipamento será feito em até 05 (cinco) dias 

úteis, depois de concluída instalação do equipamento no local indicado e testes, mediante conferência das 

especificações, de acordo com o Termo de Referência, o Edital, a Ata de Registro de Preços ou o Contrato; 
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c. O RECEBIMENTO DEFINITIVO e a conferência indicada no item anterior são de responsabilidade do Fiscal 

do Contrato, a quem também compete o Atesto nas Notas Fiscais; 

 

d. Caso o equipamento não obedeça à especificação do Termo de Referência, será devolvido para 

substituição imediata, sem ônus para a Contratante; 

 

Parágrafo Terceiro- DA GARANTIA  

 

a. O equipamento e seus componentes deverão ter no mínimo 01 (um) ano de garantia, a partir da data de 

emissão da nota fiscal, contra qualquer defeito de fabricação; 

 

b. Caso seja necessária a substituição de alguma peça durante a vigência da garantia, todos os custos, 

incluindo deslocamento, serão de inteira responsabilidade da Contratada. 

 

Parágrafo Quarto- PRAZO PARA INSTALAÇÃO DO EQUIPAMENTO 

 

a. Os prazos para instalação do equipamento no local indicado, será de até 10 (dez) dias úteis, após entrega 

do equipamento;  

 

b. A CONTRATADA deverá apresentar um cronograma de execução da montagem das instalações que deverá 

ser aprovado pelo Fiscal do Contrato. O cronograma deverá ser elaborado de forma a interferir o mínimo 

possível nas atividades da Unidade de Saúde; 

 

c. Todos os materiais, equipamentos e ferramentas necessários à instalação do equipamento deverão ser 

fornecidos pela CONTRATADA; 

 

d. Deverão ser observadas todas as medidas de segurança necessárias à instalação do equipamento bem 

como, as normas vigentes quanto à localização e condições do ambiente da instalação e tal equipamento; 

 

e. Os profissionais envolvidos na instalação devem ser devidamente qualificados, estando subordinados a 

um Responsável Técnico legalmente qualificado e devidamente registrado no CREA; 

 

f. Juntamente com a entrega e/ou a instalação dos equipamentos, a CONTRATADA deverá entregar a 

documentação técnica e de segurança, incluindo ART de projeto, instalação e manutenção do equipamento, 

e fornecer orientação quanto às regras de guarda e exibição desses documentos; 

 

g. A instalação do sistema deverá obedecer criteriosamente às regulamentações normativas que 

regulamentam o objeto desta licitação; 

 

Parágrafo Quinto – DA INSTALAÇÃO 

 

a. A contratada deverá prever o fornecimento de todo material e mão de obra necessária à execução dos 

serviços, conexão dos equipamentos à rede elétrica, serviços de instalação elétrica, enfim, todos os serviços 

necessários ao pleno funcionamento dos equipamentos; 
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b. A licitante vencedora deverá apresentar os planos de manutenção preventiva para todos os componentes 

que fizerem parte do sistema durante período de garantia. Estes planos de manutenção deverão contemplar 

todas as atividades de manutenção (verificações, aferições, calibrações e trocas periódicas de peças, etc.) e 

a periodicidade em que serão executadas. Após a execução dos serviços de manutenção, deverão ser 

emitidos os laudos técnicos e certificados de calibração, com ART (Anotação de Responsabilidade Técnica) 

por profissional legalmente qualificado. Caberá também a CONTRATADA o controle de execução das 

manutenções e os seus respectivos custos; 

 

c. A instalação deverá atender todas as normas técnicas aplicáveis, inclusive segurança na execução 

especificado pelo fabricante do equipamento; 

 

d. Ocorrendo qualquer dano, avaria ou mancha, nos locais onde serão executados os serviços, bem como nas 

demais dependências e acessos à área de trabalho, a empresa contratada deverá assumir a imediata 

reparação, restaurando às condições originais da edificação;  

 

e. Os serviços deverão ser executados nos horários permitidos pela administração da Secretaria de Saúde. 

No caso de haver necessidade de se trabalhar nos fins de semana ou após o horário de funcionamento normal 

da Administração Municipal, a Contratada poderá entrar em entendimentos com a Fiscalização do Contrato 

que, atendendo às exigências da Secretaria, poderá autorizar a realização dos serviços por escrito; 

 

f. A empresa contratada deverá enviar seus técnicos devidamente identificados, com crachá e/ou 

uniformizados, provendo-os dos Equipamentos de Proteção Individual – EPIs; 

 

g. Todas as despesas com transportes correrão por conta da CONTRATADA; 

 

h. O transporte do equipamento deverá ser realizado pela CONTRATADA em caminhões especiais, seguindo 

o estabelecido nas normas vigentes; 

 

i. No início do contrato e sempre que solicitado, a CONTRATADA deverá realizar treinamento sobre a 

operação do sistema para os colaboradores da Unidade de Saúde. 

 

 

Parágrafo Sexto- DA ASSISTENCIA TÊCNICA 

 

a. A CONTRATADA deverá prestar assistência técnica durante o período de garantia dos equipamentos, e 

atender no prazo máximo de 04 (quatro) horas aos chamados telefônicos da CONTRATANTE para regularizar 

anormalidades, valendo-se de técnicos, que efetuarão os consertos ou substituições que se fizerem 

necessários nas dependências do CONTRATANTE; 

 

b. A assistência de que tratam o subitem anterior deve seguir o estabelecido nas normas técnicas vigentes e 

nas prescrições dos fabricantes dos equipamentos;  

 

c. Quando não for possível a recuperação do equipamento nas dependências da CONTRATANTE, fica a 

CONTRATADA obrigada a substituí-lo, sem ônus para a CONTRATANTE, de modo que a Unidade de Saúde 

beneficiária não fique desassistida. 
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CLÁUSULA OITAVA – DOS RECEBIMENTOS – O objeto deste contrato será recebido e atestado, somente por 
pessoa credenciada pelo Fundo Municipal de Saúde através do Departamento de Transportes que procederá 
a conferência com base nas Autorizações de Abastecimento, emitidas e assinadas pelo responsável pelo 
mencionado Departamento.   
 
Parágrafo Primeiro – O FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE informará à contratada, o nome do responsável pela 
conferência e recebimento dos combustíveis.  
 
Parágrafo Segundo - Servidor do Departamento de Trânsito atestará os abastecimentos realizados durante 
o mês e formalizará TERMO DE RECEBIMENTO. 
 
Parágrafo Terceiro - O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade civil e penal da 
contratada. 
 
Parágrafo Quarto – A contratada ficará obrigada a trocar o produto que vier a ser recusado por não atender 
as especificações exigidas, sem que isso acarrete qualquer ônus para o CONTRATANTE ou importe em 
relevação das sanções previstas na legislação vigente e neste contrato.  
 
Parágrafo Quinto – Servidor designado pela Secretaria de Saúde para acompanhamento e recebimento do 
objeto deste Contrato, anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do 
presente ajuste, determinando o que se fizer necessário para a regularização das faltas ou defeitos 
constatados. As decisões e providências necessárias, que ultrapassarem a competência do servidor, deverão 
ser solicitadas à autoridade superior, em tempo hábil, para a adoção das providências convenientes. 
 
CLÁUSULA NONA - DA FISCALIZAÇÃO - Cabe à contratante, a seu critério, através do Departamento de 
Transportes exercer ampla, irrestrita e permanente fiscalização da execução do objeto deste contrato, 
procedendo ao registro de eventuais ocorrências e adotando as providências necessárias ao seu fiel 
cumprimento. 
 
Parágrafo Primeiro – O fornecimento será fiscalizado e recebido de acordo com o disposto na Lei nº. 
8.666/93. 
 
Parágrafo Segundo - O fiscal verificará o exato cumprimento das obrigações da contratada no mês anterior 
ao do pagamento, quanto à quantidade, à qualidade e, ao prazo previsto para a execução, atestando-os. O 
fornecimento realizado em desacordo com o edital, o contrato e a proposta da licitante, não será atestado, 
nem pago. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA – DAS OBRIGAÇÕES - visando à execução do objeto deste contrato, a contratada se 

obriga a:   

q. Executar o objeto deste contrato no prazo e condições estipuladas. 
r. Fornecer os quantitativos definidos pelo FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE, conforme consta deste 

Contrato, no prazo estipulado, mediante apresentação da "Autorização de Abastecimento". 
s. Apresentar, no caso de interrupção ou atraso no fornecimento do produto solicitado, justificativa, 

por escrito, em até 12 (doze) horas a fim de que sejam adotadas as devidas providências, sem 
impedimento das sanções previstas no Contrato e na lei regente da matéria. 

t. Responder pelos danos causados diretamente à Administração ou aos bens do MUNICÍPIO, ou ainda 
a terceiros, durante a execução do CONTRATO, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a 
fiscalização ou o acompanhamento pelo Fundo Municipal de Saúde. 
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u. Comunicar à CONTRATANTE qualquer anormalidade constatada e prestar os esclarecimentos 
solicitados. 

v. Efetuar a entrega dos produtos de acordo com as necessidades e o interesse do Fundo Municipal de 
Saúde, no prazo estabelecido neste Contrato e impedir que terceiros forneçam o produto. 

w. Assumir responsabilidade por todos os gastos com encargos previdenciários e obrigações sociais 
previstos na legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na época própria, vez 
que os seus empregados não manterão nenhum vínculo empregatício com a CONTRATANTE. 

x. Assumir todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação específica de acidentes de 
trabalho, quando, em ocorrência da espécie forem vítimas os seus empregados, durante a execução 
deste Contrato. 

y. Assumir todos os encargos de possível demanda trabalhista, civil ou penal, relacionada à execução 
deste Contrato, originariamente ou vinculada por prevenção, conexão ou continência. 

z. Responsabilizar-se por todos os encargos fiscais e comerciais resultantes desta contratação. 
aa. A inadimplência da Contratada, com referência aos encargos estabelecidos no item anterior, não 

transfere a responsabilidade por seu pagamento o FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE, nem pode onerar 
o objeto deste contrato, razão pela qual a CONTRATADA renuncia expressamente a qualquer vínculo 
de solidariedade, ativa ou passiva, com o FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE. 

bb. Manter durante a vigência do Contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 
condições de habilitação; 

cc. Atender ao disposto no artigo 7º inciso XXXIII da Constituição Federal quanto ao trabalho de 
menores. 

dd. Reconhecer os direitos da Administração em caso de rescisão administrativa conforme artigo 77 da 
Lei 8.666/93. 

ee. Manter um preposto, que sempre presente na empresa, terá as atribuições de representá-la e 
atender as solicitações da contratante quanto à sanação de faltas ou defeitos no fornecimento. O 
preposto poderá ser seu funcionário ou não, o mesmo, receberá as “Autorizações de Abastecimento” 
e se responsabilizará, em nome da contratada. Todas e quaisquer providências necessárias à regular 
execução do Contrato, serão comunicadas ao preposto, que deverá apresentar documento que o 
legitime a realização do encargo acima. A carta de preposto ou de credenciamento é indispensável e 
o documento ficará arquivado no Departamento Administrativo. Em havendo mudança do preposto, 
a contratada, enviará imediatamente, o novo documento à Administração. 

ff. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo com os artigos 12, 13, 18 
e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº. 8.078/90); 
 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE – São obrigações do Fundo Municipal 
de Saúde de Santa Cruz do Capibaribe: 
 

l. Prestar as informações e esclarecimentos pertinentes que venham a ser solicitados pelo 
representante da CONTRATADA; 

m. Solicitar a troca dos produtos que não atenderem às especificações do objeto contratado; 
n. Solicitar o fornecimento dos produtos objeto deste contrato mediante a expedição de "Autorização 

de Abastecimento". 
o. Designar servidor para acompanhar e fiscalizar a execução do objeto deste contrato; 
p. Efetuar o pagamento na forma e prazo convencionados; 
q. Solicitar à CONTRATADA e seus prepostos todas as providências necessárias ao bom andamento dos 

fornecimentos; 
r. Paralisar e/ou suspender a qualquer tempo à execução do contrato, de forma parcial e/ou total, 

sempre que houver descumprimento das normas preestabelecidas no instrumento convocatório e 
neste contrato. 
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CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS PENALIDADES – O descumprimento, total ou parcial, de qualquer das 
obrigações ora estabelecidas, sujeitará a contratada às sanções previstas na Lei 8.666/93, garantida ampla e 
prévia defesa em processo administrativo. 
 
Parágrafo Primeiro – A inexecução total ou parcial, ou o atraso injustificado no cumprimento do objeto do 
Contrato, sem prejuízo das demais penalidades previstas em lei, acarretará a aplicação das seguintes 
cominações, que poderão ser aplicadas cumulativamente ou não: 
 

I – Advertência; 

  II – Multas, nas seguintes situações: 

k) Pelo atraso na execução do objeto contratual, em relação ao prazo estipulado: 0,25% a 1% do valor 
global contratado, ou do valor contratual remanescente ainda não cumprido, por dia decorrido, até 
o limite de 10% do valor global do contrato; relativo ao item. 

l) Pela recusa em executar o objeto contratual, caracterizada em 10 (dez) dias após o vencimento do 
prazo estipulado: 2,5 % a 10% do valor global contratado, ou do valor contratual remanescente ainda 
não cumprido; relativo ao item. 

m) Pela demora em refazer a execução do objeto contratual rejeitada ou corrigir falhas na execução do 
objeto contratual, a contar do segundo dia da data da notificação da rejeição: 0,25% a 1% do valor 
global contratado, ou do valor contratual remanescente ainda não cumprido, por dia decorrido; 
relativo ao item. 

n) Pela recusa da CONTRATADA em corrigir as falhas na execução do objeto contratual, entendendo-se 
como recusa, a não execução nos 5 (cinco) dias que se seguirem à data da rejeição: 2,5 % a 10% do 
valor global contratado, ou do valor contratual remanescente ainda não executado; relativo ao item. 

o) Pelo não cumprimento de qualquer condição fixada no contrato ou nas Leis Federais nº 8.666/1993, 
10.520/2002 e 8.078/1990 (Código de Defesa do Consumidor) ou no instrumento convocatório e não 
abrangida nos incisos anteriores: 0,25% a 1% do valor global do contrato, ou do valor contratual 
remanescente ainda não cumprido, para cada evento. 

 
      III – Impedimento de licitar e contratar com o Município de Santa Cruz do Capibaribe pelo prazo de 

até 5 (cinco) anos, da CONTRATADA que deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para 
o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar 
na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal. 
 

      IV – Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública de acordo com 
a Lei 8.666/93. 
 
Parágrafo Segundo - As multas estabelecidas nos incisos anteriores podem ser aplicadas isolada ou 
cumulativamente, sem prejuízo de perdas e danos cabíveis. 
 
Parágrafo Terceiro – A contratante poderá descontar, dos pagamentos porventura devidos à contratada as 
importâncias alusivas a multas, ou efetuar sua cobrança mediante inscrição em Dívida Ativa do Município, 
ou por qualquer outra forma prevista em Lei. 
 
Parágrafo Quarto – A autoridade competente, em caso de inadimplemento da contratada, deverá cancelar 
a nota de empenho, sem prejuízo das penalidades previstas neste contrato.  
 
Parágrafo Quinto - O valor pertinente às multas aplicadas, face ao provimento de recurso será devolvido. 
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Parágrafo Sexto - Qualquer contestação sobre a aplicação de multas deverá ser feita por escrito. 
 
Parágrafo Sétimo - Em obediência aos princípios da proporcionalidade e da razoabilidade, as sanções serão 
aplicadas de forma gradativa. 
 
Parágrafo Oitavo - Sem prejuízo das sanções previstas no edital e no contrato, os atos lesivos à administração 

pública previstos no inciso IV, do artigo 5º, da Lei nº 12.846/2013, sujeitarão os infratores às penalidades 

previstas na referida lei. 

Parágrafo Nono - Em qualquer hipótese de aplicação de sanções administrativas assegurar-se-á o direito ao 

contraditório e à ampla defesa. 

Parágrafo Décimo - Na determinação das sanções, deverão ser considerados o grau de comprometimento 
do interesse público e o prejuízo pecuniário decorrente das irregularidades verificadas. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA RESCISÃO – a inexecução total ou parcial do presente contrato ensejará 
a sua rescisão, com as consequências contratuais e as previstas em lei ou regulamento. 
 
Parágrafo Primeiro – inadimplemento imputável à contratada - A contratante poderá rescindir 
administrativamente, o presente contrato nas hipóteses previstas no artigo 78 I a XII e XVII da Lei 8.666/93 
sem que caiba ao contratado direito a qualquer indenização, sem prejuízo das penalidades pertinentes em 
processo administrativo regular.  
 

Parágrafo Segundo – O presente contrato poderá ser rescindido consensualmente, mediante a ocorrência 

da hipótese prevista no inciso XVII do artigo 78 da Lei 8.666/93. 

 
Parágrafo Terceiro – O presente contrato poderá ser rescindido amigavelmente, por acordo entre as partes; 
reduzida, desde que haja conveniência para o Fundo Municipal de Saúde. Artigo 79, II da Lei 8.666/93. 
 
Parágrafo Quarto – Este contrato poderá ser rescindido judicialmente nos termos da legislação processual 
vigente. Artigo 79, III da Lei 8.666/93. 
 
Parágrafo Quinto – Quando a rescisão ocorrer com fundamento nos incisos XII a XVII do artigo 78 da Lei 
8.666/93, sem que haja culpa do contratado será este ressarcido dos prejuízos regularmente comprovados 
que houver sofrido. Artigo 79, parágrafo 2º da Lei 8.666/93. 
 

Parágrafo Sexto – A rescisão administrativa ou amigável será precedida de autorização escrita e 

fundamentada. Artigo 79, parágrafo 1º da Lei 8.666/93. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS DESPESAS DO CONTRATO – Constituirá encargo exclusivo da contratada 
o pagamento de tributos, tarifas e despesas decorrentes da execução do objeto deste contrato. 
 
Parágrafo Único: Serão da contratada todas as despesas decorrentes de encargos trabalhistas, 
previdenciários, fiscais e empresariais, decorrentes da execução do contrato. Artigo 71 da Lei 8.666/93.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS – As despesas decorrentes deste contrato 
correrão por conta da dotação orçamentária a seguir especificada: 
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UNIDADE GESTORA: 129003 Fundo Municipal de Saúde de Santa Cruz do Capibaribe 
ÓRGÃO ORÇAMENTÁRIO: 3000 SECRETARIA DE SAÚDE 
UNIDADE ORÇAMENTARIA: 3002 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 
FUNÇÃO: 10 SAÚDE 
SUBFUNÇÃO: 302 ASSISTÊNCIA HOSPITALAR E AMBULATORIAL 
PROGRAMA: 428 ASSISTÊNCIA MEDICA E SANITÁRIA 
AÇÃO: 1.151 REEQUIPAMENTO DA MÉDIA E ALTA COMPLEXIDA-MAC 
DESPESA: 4.4.90.52.00 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA RESPONSABILIDADE CIVIL – A contratada responderá por perdas e danos 
que vier o sofrer a contratante, ou terceiros, em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, do contratado 
ou de seus prepostos, independentemente de outras cominações contratuais ou legais a que estiver sujeito; 
não excluindo, ou reduzindo esta responsabilidade, a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante. 
Artigo 70 da Lei 8.666/93. 
  
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DAS ALTERAÇÕES – as alterações, porventura necessárias, ao bom, e fiel 
cumprimento deste contrato serão efetivadas na forma do artigo 65 da Lei 8.666/93, através de Termo 
Aditivo. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DA VINCULAÇÃO - Consideram-se integrantes do presente contrato, o Edital 
do Pregão nº 001/2021 e seus Anexos; a Proposta da CONTRATADA, no que couber, e demais documentos 
pertinentes, independentemente de transcrição. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DO FORO – O foro do presente contrato será o da comarca de Santa Cruz do 
Capibaribe, excluído qualquer outro. 
            
           E, por estarem de acordo, firmam o presente contrato em 03 (três) vias de igual teor para um só efeito 
legal, na presença das testemunhas que também assinam. 
 

Santa Cruz do Capibaribe (PE)         de             de  2021 
 

 
Livia Maria Borba Danda 

Secretária de Saúde  
 
 
 

Contratada 
 
 

Fábio Queiroz Aragão 
Prefeito 
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